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O FGVces e 
as iniciativas 
empresariais
O Centro de Estudos em Sustentabilidade (FGVces) da Escola 
de Administração de Empresas da Fundação Getulio Vargas 
(FGV EAESP) é um espaço aberto de estudo, aprendizado, 
inovação e produção de conhecimento. Composto por equipe 
multidisciplinar, engajada, comprometida e com genuína 
vontade de transformar a sociedade, o FGVces trabalha no 
desenvolvimento de estratégias, políticas e ferramentas de 
gestão públicas e empresariais para a sustentabilidade no 
âmbito local, nacional e internacional. Para tanto, são qua-
tro as suas linhas de atuação: (i) formação; (ii) pesquisa e 
produção de conhecimento; (iii) articulação e intercâmbio; 
e (iv) mobilização e comunicação. Nesse contexto, as Inicia-
tivas Empresariais (iE) do FGVces compõem uma rede com 
o propósito de transformar os desafios da sustentabilidade 
em oportunidade de criação de valor para os negócios e seus 
stakeholders. Esse propósito vem sendo realizado por meio da 
cocriação de estratégias, ferramentas e propostas de políticas 
públicas e empresariais; apoio à implementação por meio de 
projetos-piloto; sistematização e disseminação do conheci-
mento por meio de publicações e eventos; e articulação com 
diversos atores de governo e sociedade civil.

São cinco as Iniciativas: Empresas pelo Clima (EPC), Inovação e 
Sustentabilidade na Cadeia de Valor (ISCV), Desenvolvimento 
Local & Grandes Empreendimentos (ID Local), Tendências 
em Serviços Ecossistêmicos (TeSE) e Ciclo de Vida Aplicado 
(CiViA). Além de atuar nas agendas de desenvolvimento local, 
serviços ecossistêmicos, mudança do clima, cadeia de valor e 
ciclo de vida de produtos, as equipes das iniciativas trabalham 
de forma integrada em agendas compartilhadas; ao longo de 
2016 e 2017 essa agenda foi a gestão empresarial de recursos 
hídricos, foco desta publicação.
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A iniciativa Ciclo de Vida Aplicado 
busca incorporar o pensamento de 
ciclo de vida na gestão estratégica 
das empresas a partir da Avaliação 
de Ciclo de Vida (ACV) dos produtos 
– bens e serviços. Além disso, discu-
te em oficinas e grupos de trabalho 
temas como comunicação e rotula-
gem de produtos, além de questões 
sobre competitividade.
Desde 2015, as empresas vêm 
sendo capacitadas nos métodos 
e ferramentas de ACV, pegada de 
carbono e hídrica. A partir desse 
conhecimento,  tem aplicado as 
técnicas em seus produtos, resul-
tando em projetos e pilotos.

A Plataforma Empresas pelo Clima 
tem o propósito de contribuir para 
o avanço na gestão empresarial de 
emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) e dos riscos e impactos de-
rivados das mudanças climáticas.
Desde 2009, a iniciativa trabalha 
na cocriação de diretrizes e ferra-
mentas para gestão empresarial 
– como a ferramenta para elabo-
ração de planos de adaptação às 
mudanças do clima e as Diretrizes 
Empresariais para Precificação In-
terna de Carbono –, e de propostas 
para políticas públicas, e no apoio 
a projetos-piloto para implemen-
tação das ferramentas e diretrizes.

A iniciativa ID Local tem o propósi-
to de articular o setor empresarial 
para reflexão, troca de experiên-
cias e construção de propostas e 
diretrizes empresariais para de-
senvolvimento local por meio do 
diálogo, do estudo e da cocriação 
de metodologias e ferramentas.
Desde 2013, os temas já traba-
lhados são: Proteção Integral de 
Crianças e Adolescentes, Inova-
ção em Desenvolvimento Local, 
Monitoramento e Avaliação de 
Impacto e Capacidades Institu-
cionais Locais.

A iniciativa Inovação e Sustentabi-
lidade na Cadeia de Valor desen-
volve métodos e ferramentas para 
a integração da sustentabilidade 
nos processos e nas políticas de 
compras das empresas por meio 
do desenvolvimento de protoco-
los para a gestão da cadeia de 
fornecedores.
Em 2015 e 2016, a iniciativa elabo-
rou protocolos de Matriz de Risco e 
de Análise de Materialidade na Ca-
deia de Fornecedores, a fim de au-
xiliar as empresas no mapeamento 
de riscos e de oportunidades em 
suas cadeias.

A iniciativa Tendências em Servi-
ços Ecossistêmicos desenvolve es-
tratégias e ferramentas destinadas 
à gestão empresarial de impactos, 
dependências, riscos e oportunida-
des relacionadas a serviços ecos-
sistêmicos.
Nos ciclos anteriores foram desen-
volvidas diretrizes e ferramentas 
para a valorização das vulnerabi-
lidades e impactos da atividade 
empresarial sobre o capital na-
tural. Foram também realizadas 
capacitações em valoração e ges-
tão de serviços ecossistêmicos e 
desenvolvidos casos empresariais.



INICIATIVAS EMPRESARIAIS   |   FGVCES INICIATIVAS EMPRESARIAIS   |   FGVCES4

Prefácio
Tratar de problemas difíceis é uma coisa, e tratar de wicked problems é outra, bem 
diferente. Há desafios cuja superação – mesmo muito custosa, complexa, delicada 
ou exigente – depende, essencialmente, da determinação e dos recursos de quem se 
proponha a resolvê-los. São problemas que podem ser muito difíceis, mas são solúveis: 
obtida a solução, basta aplicá-la. Já os wicked problems (ou “problemas malvados”, numa 
tradução literal) devem ser enfrentados de outro modo:  é preciso tratá-los como se não 
existisse uma solução. São situações que precisarão ser continuamente administradas, 
em busca do melhor resultado possível em cada contexto, reconhecendo-se desde o 
início que não há uma solução única ou permanente. Ousando simplificar a já extensa 
literatura sobre esse assunto, pode-se dizer que são geralmente problemas sociais, 
culturais ou políticos presos em um nó de informações incompletas ou contraditórias, 
opiniões e interesses conflitantes de múltiplos atores, altas implicações sociais ou eco-
nômicas, e interligados a outros problemas, de características semelhantes.

A gestão do uso da água é, certamente, um desses casos, e esta publicação é uma 
contribuição de inestimável valor para quem tem o desejo ou a necessidade de en-
frentar esse desafio. O que temos aqui é o resultado do esforço coletivo empreendido 
ao longo de dois anos por dezenas de profissionais e pesquisadores, das mais variadas 
formações e origens. Trata-se não da obra de especialistas iluminados, mas da rara 
(e preciosa) combinação entre, por um lado, a perspectiva objetiva e pragmática das 
decisões cotidianas sobre alocação de recursos e adoção de medidas práticas e, por 
outro lado, o compromisso inarredável quanto à necessidade de se estabelecer uma 
sociedade, próspera, justa e em equilíbrio com o ambiente social e natural de que de-
pende. Reunidas nas Iniciativas Empresariais do FGVces – com o apoio e orquestração 
de sua dedicada equipe – pessoas e empresas puderam trocar experiências, comparti-
lhar conhecimentos, comparar soluções e propor caminhos – conjuntos ou individuais 
– aderentes à realidade brasileira e, ao mesmo tempo, sintonizados com o que há de 
mais contemporâneo em termos globais.

Nesta verdadeira “caixa de ferramentas e insights” o leitor encontra não só informações 
e instrumentos para seu trabalho, mas também fundamentação, inspiração e, por que 
não, motivação para seguir enfrentando um dos mais cruciais e complexos desafios de 
nosso tempo. Que esta Gestão Empresarial dos Recursos Hídricos – imersa nas águas 
brasileiras e em suas peculiaridades naturais, territoriais, sociais, econômicas, gerenciais 
e humanas – seja uma bem-vinda companheira de viagem para todos que, hoje e no 
futuro, empreendem a jornada da sustentabilidade!

Aron Belinky
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Destacam-se como principais mensagens apresentadas e discutidas nas próximas seções:Sumário executivo
Destinada a gestores e tomadores de decisão empresariais 
das diferentes áreas dos negócios que têm relação direta ou 
indireta com recursos hídricos, esta publicação sistematiza os 
aprendizados e experiências estudados e debatidos durante 
dois anos – 2016 e 2017 – em grupo de trabalho formado no 
âmbito das Iniciativas Empresariais (iE) do Centro de Estudos 
em Sustentabilidade (FGVces) da FGV EAESP. O objetivo é 
apoiar o setor empresarial no caminho à gestão ampla1 e 
integrada2 dos recursos hídricos e, assim, à mitigação dos ris-
cos e desenvolvimento das oportunidades prioritárias frente 
à perenidade e à competitividade dos negócios.

Diferentes setores e atividades produtivas dependem e im-
pactam a quantidade e qualidade dos recursos hídricos dis-
poníveis nos corpos hídricos. Eventos e tendências em níveis 
global – mudança do clima e crescimento populacional –, 
nacional – crises hídricas mais intensas, longas e frequentes, 
mudanças no marco regulatório e aplicação de instrumentos 
econômicos – e local – acirramento da concorrência entre 
os usos e da pressão sobre os serviços ecossistêmicos nas 
bacias hidrográficas – compõem um cenário em que o tema 
ganha maior complexidade, ao mesmo tempo que se torna 
mais material para a gestão empresarial.

Portanto, é fundamental que recursos hídricos configurem 
uma agenda estruturada nas organizações a partir da abor-

dagem transversal sobre as áreas do negócio e diferentes 
pontos geográficos em que as empresas e suas cadeias de 
valor acessam e alteram a quantidade e a qualidade da 
água. Nesse sentido, a publicação destaca os Comitês de 
Bacia Hidrográfica como instância privilegiada para o acesso 
à informação, articulação com outros atores relevantes e 
contribuição para a gestão consistente, efetiva e responsável 
dos recursos hídricos.

São três os pilares assumidos para a reflexão e apresentação 
sobre as experiências e os aprendizados e que, assim, ditam 
a tônica desta publicação: (i) riscos e oportunidades rela-
cionados à agua como base para mobilização de pessoas e 
recursos internos e externos à empresa, e para a formulação 
da agenda; (ii) governança dos recursos hídricos, nos sentidos 
de participação da empresa nas instâncias de governan-
ça locais e de estruturação da governança organizacional 
sobre o tema, como elemento crucial para formulação e 
implementação de uma agenda capaz de abranger e lidar 
os riscos e oportunidades presentes e futuros; e (iii) acesso 
e aplicação de informações sobre qualidade, quantidade e 
governança dos recursos hídricos, dentro e fora dos limites 
organizacionais, de forma sistemática no monitoramento, 
avaliação e tomada de decisão sobre projetos, processos e 
investimentos.

(1) A gestão ampla considera aspectos diversos de qualidade, quantidade e governança internamente e também “além dos muros” da empresa. 
(2) A gestão integrada conta com a participação, em etapas de levantamento e análise de informações e tomadas de decisão, de diversos atores existentes nas bacias hidrográficas em que a 

empresa está presente e das cadeias de valor.

A combinação da dependência e dos impactos, diretos 
e indiretos, das atividades empresariais em relação aos 
recursos hídricos, e dos eventos e tendências nos cená-
rios global, nacional e locais, tornam mais relevantes 
para os negócios os riscos e oportunidades derivados 
da gestão da água.

Riscos e oportunidades podem ser trabalhados em di-
ferentes categorias, mas devem abarcar as relações da 
própria organização, de suas cadeias de valor e dos de-
mais atores presentes nas bacias hidrográficas com os 
recursos hídricos.

O diagnóstico realizado em 2016 com empresas-mem-
bros das iE e entrevistas e em 2017 com outras organi-
zações com atuações relevantes na agenda de recursos 
hídricos no Brasil evidenciou que o foco do setor empre-
sarial está majoritariamente nas operações próprias e 
no nível organizacional (dentro dos muros da empresa).

A gestão ampla e integrada dos recursos hídricos de-
manda mudanças de paradigmas no sentido de adotar 
visão de longo prazo nas análises, projeções e tomadas 
de decisão; designar responsabilidades para atuação em 
instâncias de governança nas bacias hidrográficas e junto 
às cadeias de valor; combinar as perspectivas corporativas 
à de produtos (ciclo de vida); e estabelecer relações de 
colaboração e parceria com outras empresas, organiza-
ções da sociedade civil, órgãos e agências de governo e 
academia para acesso e análise de informações, desen-
volvimento de soluções e viabilização de investimentos.

Por se tratar de um tema complexo – que depende dos 
contextos geofísicos e dos arranjos sociais, econômicos 
e políticos, e envolve diversos atores – é importante 
que a estratégia e as ações empresariais partam da 
identificação e priorização de bacias, processos e re-
lações críticos.

Diversas ferramentas e diretrizes estão disponíveis 
para apoiar as empresas em mapeamento e avaliação 
de riscos, elaboração de estratégias e planos de ação 
e comunicação e relato sobre a gestão dos recursos 
hídricos. Algumas delas são apresentadas ao longo 
da publicação.

Nas relações com os diferentes públicos de interesse 
da empresa e interessados em sua atuação sobre os 
recursos hídricos, dois elementos são fundamentais: a 
comunicação das informações relevantes de forma as-
sertiva e com acurácia para os diferentes públicos, o que 
implica transparência; e a abertura de canais efetivos 
de comunicação também no outro sentido, de informa-
ções, questionamentos e sugestões por parte dos demais 
atores em relação à atuação empresarial.

Aos investidores e acionistas interessam os riscos e opor-
tunidades derivados do contexto e da atuação empre-
sarial sobre os recursos hídricos por meio da demanda 
por informações e a inserção do tema nos processos 
de análise e tomada de decisão sobre crédito e inves-
timento, o que faz desse grupo um importante indutor 
da atuação e gestão empresariais.
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Boxe 1: Objetivos do Desenvolvimento Sustentável

Em 2015, a ONU lançou a Agenda 2030, que apresenta um 
plano de ação com a intenção de ser usado como guia 
pelas nações em direção ao desenvolvimento entendido 
como a conformação de mundo pacífico, igualitário e 
justo. A partir desta proposta foram elaborados 17 ob-
jetivos, cada um com um grupo de metas, para atingir 
o Desenvolvimento Sustentável. Os objetivos são “inte-
grados e indivisíveis, e equilibram as três dimensões do
desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a
ambiental” (ONU, 2015, p. 1).

ODS 6 – Água limpa e saneamento
Garantir disponibilidade e manejo sustentável da água 
e saneamento para todas e todos

6.1  Alcançar o acesso universal e equitativo a água 
potável e segura para todos.

6.2  Alcançar o acesso a saneamento e higiene adequa-
dos e equitativos para todos.

6.3  Melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, 
eliminando despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais perigosos.

6.4  Aumentar substancialmente a eficiência do uso 
da água em todos os setores e assegurar retiradas 
sustentáveis e o abastecimento de água doce para 
enfrentar a escassez de água.

6.5  Implementar a gestão integrada dos recursos hí-
dricos em todos os níveis, inclusive via cooperação 
transfronteiriça.

6.6  Proteger e restaurar ecossistemas relacionados com 
a água.

6.a  Ampliar a cooperação internacional e o apoio à
capacitação para os países em desenvolvimento.

6.b  Apoiar e fortalecer a participação das comunida
des locais para melhorar a gestão da água e do 
saneamento.

Para saber, mais acesse a página oficial da ONU.

FIGURA 1: PRINCIPAIS RISCOS GLOBAIS EM TERMOS DE IMPACTO
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Introdução
A declaração da Rio+20 reconhece o acesso à água como 
um direito fundamental, sendo inegável sua importância 
para o desenvolvimento sustentável3. Recentemente, a 
água passou a integrar relatórios de riscos globais, uma 
vez que a escassez deste recurso tornou-se mais frequente 
e intensa em diferentes regiões do mundo com consequên-
cias sociais, econômicas e ambientais. Segundo o Relatório 
Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos 
Recursos Hídricos, “dois terços da população mundial atu-
almente vivem em áreas com escassez de água ao menos 
durante um mês por ano”4. A criticidade do acesso à água 
em quantidade e qualidade suficientes para todas e todos 
também está traduzida no 6o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS – veja Boxe 1), que define seis metas 
para garantir a disponibilidade e o manejo sustentável 
do recurso natural.

Considerando que “o progresso em cada uma das três dimen-
sões do desenvolvimento sustentável – social, econômica, 
ambiental – está vinculado às restrições impostas por recur-
sos hídricos limitados e muitas vezes vulneráveis, e à forma 
como tais recursos são geridos para provisionar serviços e 
benefícios”5, o combate e a prevenção da escassez hídrica 
global demanda urgência na busca de soluções e, ao mesmo 
tempo, estratégias e ações integradas que permeiem as três 
esferas mencionadas.

(3) UNCSD, 2012. 
(4) WWAP, 2017, p. 2.
(5) WWAP, 2015, p. 3.

(6) IPCC, 2014. 
(7) Fórum Econômico Mundial, 2017, p. 16 – tradução livre.

Sob o ponto de vista econômico, as análises do Relatório de 
Riscos Globais, realizado pelo Fórum Econômico Mundial 
(2018), reforçam o senso de urgência das questões hídricas. O 
Questionário sobre Percepção de Riscos Globais, respondido 
por aproximadamente mil especialistas e tomadores de decisão 
ao redor do mundo, explora a probabilidade e o impacto de 

30 riscos globais nos próximos 10 anos. Como pode ser ob-
servado na Figura 1, a água aparece entre os cinco principais 
riscos globais desde 2014. Ainda que o tipo de risco associado 
à água tenha mudado ao longo dos anos (passando de risco 
ambiental para um risco social), fato é que o problema persiste 
e, portanto, demanda novos patamares de investimento e ação. 

Já no contexto ambiental, destaca-se a relação entre as 
mudanças climáticas e a disponibilidade global de água. O 
relatório do Painel Intergovernamental de Mudança Climá-
tica6 (IPCC na sigla em inglês), por exemplo, traz evidências 
de que a influência humana no clima é inegável e que o 
aquecimento global já implica e seguirá implicando impac-
tos diversos nos sistemas naturais e humanos. A ausência de 
uma gestão eficaz dos bens comuns globais, como oceanos, 
atmosfera e sistema climático, resulta em consequências 

globais e locais: “(...) uma mudança nos padrões climáticos 
ou uma crise hídrica pode desencadear ou exacerbar ris-
cos geopolíticos e sociais, como conflitos domésticos ou 
regionais e migração involuntária (...)”7. Outra evidência 
trazida pelo relatório do IPCC diz respeito ao impacto ne-
gativo das mudanças climáticas na regeneração da água 
superficial e subterrânea, reduzindo a disponibilidade e, 
consequentemente, intensificando a competição pelo uso 
dos recursos hídricos.
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FIGURA 2: DIMENSÕES DA SEGURANÇA HUMANA

Fonte: UNCCD (2017), tradução livre

Boxe 2: Água – um recurso natural renovável?

O conceito de recurso natural engloba uma série de ma-
teriais presentes na natureza que podem ser utilizados 
para produção e consumo.

Recursos renováveis são recursos naturais que, após sua 
exploração, podem ser repostos na natureza por meio 
de processos naturais de crescimento e reabastecimento. 
Porém, existe um limite para o uso, a partir do qual a 
regeneração torna-se impossível9.

Recursos hídricos são renováveis, mas sua regeneração 
depende de um sistema complexo ligado essencialmente 
às quantidades de precipitação e de evapotranspiração, 
e a fatores locais. “Mesmo que a água evapore, a precipi-
tação não necessariamente será no mesmo local ou no 
lugar adequado, tampouco em quantidade necessária 
para atender às demandas”10. Portanto, recursos hídricos 
podem ser considerados renováveis se ancorados em 
uma boa gestão do uso e dos diversos vetores de influên
cia sobre sua quantidade e qualidade.

Para lidar com este prognóstico e considerando as particu-
laridades locais das manifestações climáticas, a gestão dos 
riscos hídricos precisa ser um processo dinâmico, adaptativo, 
coordenado e articulado com outras organizações de dife-
rentes setores da sociedade atuantes no mesmo território.

É na esfera social, porém, que a agenda de desenvolvimento 
sustentável relacionada aos recursos hídricos encontra maiores 
desafios. Ainda que o acesso à água seja um direito humano 
básico reconhecido pela ONU, nem sempre sua distribuição e 
consumo podem ser facilmente equilibrados, dada a grande 
competição pelo recurso (alto grau de rivalidade)8 e a dificul-
dade em controlar seu acesso (baixo grau de excludabilidade). 
Em outras palavras, os aspectos sociais da água estão relacio-
nados à sua governança e aos seus usos. No primeiro caso, cabe 

atentar à regulação dos direitos de acesso e propriedade da 
água. Em relação aos usos, a disputa pela água se dá especial-
mente entre consumo doméstico e usos agrícola e industrial, 
entre indivíduos e organizações dos setores público e privado 
voltadas a prover diversos serviços e produtos à sociedade.

Desde 2002, o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais da ONU reconheceu a responsabilidade legal dos 
governos de garantir a segurança hídrica como forma de 
cumprimento deste direito humano. Como pode ser visto na 
Figura 2, a segurança hídrica é o ponto de conexão entre as 
diferentes agendas antes mencionadas: desenvolvimento 
territorial e segurança do solo, segurança energética, climá-
tica, ecossistêmica, alimentar e nutricional, que impactam, 
finalmente, a saúde e o bemestar social das populações.

(8) Princípios de Dublin, 1992.
(9) UN, 1997.  (10) CEBDS, 2015, p. 9.  (11) ANA, 2017.  (12) ANA, 2017, p. 56.  (13) ANA, 2009.  (14) ANA, 2016.  (15) Brasi, 2016, p. 166.  (16) ANA, 2017.  (17)  EPE, 2014 citado por CEBDS, 
GIZ e SITAWI, 2016, p. 11.

Recursos hídricos no Brasil

No Brasil, o cenário hídrico não difere muito do restante do 
mundo: os extremos de escassez e inundações são temas 
que impactam a vida da população e reverberam na mídia 
constantemente. Segundo a Agência Nacional de Águas11, 
7,7 milhões de pessoas foram afetadas por cheias (alaga-
mentos, enxurradas e inundações) no Brasil entre 2013 e 
2016. Em contraponto, “desde 2012, o Brasil vem sofrendo 
com uma gradativa e intensa redução nos índices pluvio-
métricos, principalmente nas regiões Nordeste, Sudeste e, 
mais recentemente, Centro-Oeste”12. Eventos ambientais 
extremos, como a seca vivenciada pelo Sudeste Brasileiro 
no período de 2014-2016, poderão se tornar mais frequentes, 
com impactos severos nas economias locais e nacional e 
ameaça ao abastecimento de milhões de brasileiros – em 
todas as regiões.

O fato de o Brasil possuir 12% das reservas de água doce 
disponíveis no mundo13 não significa que estamos em um 
cenário confortável ou seguro. Pelo contrário, acentua a res-
ponsabilidade e a necessidade de construção de planos de 
manejo dos recursos hídricos a longo prazo – e não apenas 
na ocasião de eventos pontuais extremos. A abundância de 
recursos naturais em escala nacional constitui importante for-
ça motriz do investimento e do desenvolvimento econômico 
no Brasil e obscurece problemas relacionados a demanda, 

disponibilidade e qualidade da água, além de conflitos deriva-
dos da crescente demanda em grandes áreas metropolitanas 
e áreas de irrigação14.

Tais conflitos tendem a se agravar com a mudança global 
do clima e outros estressores, como apontado pelo governo 
federal: “A água, por sua natureza, deverá ser o meio pelo qual 
primeiramente as populações e os setores usuários sentirão 
os efeitos da mudança do clima global”15. De forma geral 
podemos esperar, no Brasil, diversos impactos decorrentes 
da conexão clima-água.

Ainda que o país disponha de grande quantidade total de 
água, ela está distribuída de forma desigual no território. 
Nem sempre onde está a maior demanda encontra-se oferta 
abundante. A água superficial, por exemplo, tem sua maior 
concentração nas regiões com menor demanda e baixa den-
sidade demográfica16. Ainda vale destacar que, além do con-
sumo humano e do abastecimento, do alto consumo de água 
pelo setor agropecuário e do uso para navegação, o Brasil 
também apresenta uma significativa demanda de água para 
a geração de energia elétrica (cerca de 70% da eletricidade 
produzida provêm de usinas hidrelétricas), o que altera a 
configuração geopolítica do uso do recurso em áreas com 
usinas instaladas16.

13
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Boxe 3: Contextualizando em números

População: 7,5 bilhões de pessoas hoje, pre-
visão de crescimento chegando a 9,7 bilhões 
até 205025.

População vivendo em zonas urbanas no 
mundo (concentração em cidades): 54,9% 
hoje, previsão de aumento para 64,9% até 
205026.

No período entre 2003 e 2012 a temperatura 
média global (terra e oceano) aumentou 
0,78°C27.

1,73 milhões de mortes em 2000 estiveram 
relacionadas a déficit de saneamento e bai-
xa qualidade hídrica28.

Áreas áridas aumentaram 1,4% em todo o 
mundo entre os períodos 1951-1980 e 1981-
201029.

O risco de desertificação é crescente nas 
seguintes regiões: Nordeste do Brasil, Su-
doeste da Argentina, Sul do Sahel, Zâmbia, 
Zimbabwe, Índia Sub-Himalaiana e Nordes-
te da China30.

Portanto, o fortalecimento das capacidades institucionais 
que viabilizem arranjos para a gestão integrada deve ser 
foco prioritário de investimento nos próximos anos no mun-
do. Serão necessárias ainda mudanças culturais, políticas e 
institucionais.

Frente a isso, as empresas podem desempenhar papel impor-
tante na aceleração dos processos de mudança, aportando 
conhecimento, recursos e liderando o desenvolvimento e 
disseminação de soluções. Ao menos, o setor empresarial 
deve revisar os processos e práticas de captação, distribuição, 
armazenamento e consumo de água sobre os quais têm in-
gerência, e avaliar as relações entre empresas e seu entorno, 
ou seja, nas bacias e ao longo das cadeias de valor.

Para que recursos hídricos possam ser devidamente geridos 
nesses diferentes níveis, é indispensável o monitoramento de 
suas principais dimensões. No âmbito empresarial, algumas 
ferramentas estão ao dispor dos gestores. Um exemplo é a 
ferramenta da pegada hídrica: constituída como um padrão 
internacional, facilita a compreensão, quantificação e tomada 
de decisão sobre os recursos hídricos a fim de otimizar o uso. 
Além disso, a partir da compreensão dos impactos das orga-
nizações e dos produtos, processos e atividades, o estudo da 
pegada hídrica facilita a integração das empresas com suas 
cadeias de valor.

Outros frameworks e ferramentas que podem apoiar o enten-
dimento e a gestão das relações entre a operação da empresa 
e a agenda mais ampla, local, regional e global de recursos 
hídricos são apresentados na tabela a seguir (Tabela 1).

Adicionando a mudança do clima em curso a esse cenário, 
a disponibilidade de água em qualidade e quantidade de-
mandadas nos diferentes territórios está sendo diretamente 
afetada pelas alterações nos padrões hidrológicos. Por exem-
plo, a redução da vazão dos rios impacta na quantidade e na 
qualidade das águas, uma vez que ocorre a diminuição da sua 
capacidade de diluição de cargas poluentes. O aumento na 
duração e na intensidade das chuvas, por sua vez, acarreta 
maior transporte de sedimentos, nutrientes e agrotóxicos18.

Considerando esse cenário, é de fundamental importância 
fortalecer a governança hídrica e as instituições voltadas à 
segurança hídrica no território nacional. As principais decisões 
relacionadas ao tema em nível nacional são conduzidas pela 
Agência Nacional de Águas (ANA) com vistas a fazer cumprir 
os objetivos e diretrizes da Política Nacional de Recursos 
Hídricos no Brasil19, também conhecida como Lei das Águas. 
Para saber mais, acesse o Boxe 6. A ANA está vinculada ao 
Ministério do Meio Ambiente e, desde 2000, regula o acesso 
e uso dos recursos hídricos (por meio das outorgas), monitora 

a situação hídrica nacional através de estudos estratégicos 
e planeja sua gestão em conjunto com outros órgãos e insti-
tuições do poder público20.

No nível regional, desempenham papel relevante os Comitês 
de Bacia Hidrográfica (CBH), que têm como principal respon-
sabilidade aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia. 
Os CBH também podem arbitrar conflitos pelo uso da água, 
estabelecer mecanismos e sugerir os valores para cobran-
ça pelo uso da água21. Seu caráter multistakeholder busca 
garantir que os diversos interesses dos usuários da água da 
bacia estejam refletidos na gestão. Por conta do caráter local 
da gestão hídrica, cada Comitê pode ter objetivos diferentes, 
bem como ser composto por diferentes arranjos entre atores 
– esse fato confere flexibilidade e abrangência necessárias 
para que os objetivos dos CBH se façam cumprir conforme as 
características de cada bacia. Podem participar das reuniões 
e compor o CBH representantes de governos locais (secretá-
rios de estado e prefeitos), de entidades representativas de 
usuários e de setores econômicos e entidades civis.

(18) Brasil, 2016.  (19) Brasil, 1997.  (20) ANA, 2018.  (21) Comitês de Bacias Hidrográficas, 2018.  (22) Realizada em Dublin, Irlanda, em janeiro de 1992.  (23) IRC, 2006.  (24) PNUD, 2013, p. 2.
(25) UN, 2017.  (26) UN, 2015.  (27) IPCC, 2014.  (28) WHO, 2002.  (29) SPINONI et al., 2014. Índice de Aridez da Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação.  (30) SPINONI et 
al., 2014.

Gestão dos recursos hídricos

Uma vez compreendidas a complexidade e interdependência 
das relações entre oferta e demanda de recursos hídricos a 
partir das esferas econômica, ambiental e social, importa 
analisar como se dá a sua gestão. O primeiro aspecto a ser 
destacado é a importância da “gestão integrada” e planejada 
em conjunto com os diversos atores interessados.

A chamada “gestão integrada dos recursos hídricos” (em in-
glês, Integrated Water Resources Management – IWRM) é 
um conceito cujos diferentes aspectos vêm sendo debatidos 
desde 1977, e que foi consolidado em 1992 pela Conferência 
Internacional sobre Água e Meio Ambiente22. Este requer a 
aplicação de abordagens participativas, envolvendo usuários, 
planejadores e políticos, para a formulação de estratégias, 
políticas e ações e para gestão contínua da água23. Compre-
ende, também, um processo coordenado entre água, terras e 
outros recursos relacionados, o que se traduz em incentivos 
para a adoção de uma abordagem que abranja “toda a bacia” 

na gestão da água e do uso da terra, e considere problemáti-
cas a montante e a jusante da atuação empresarial. Apesar 
de amplamente reconhecida como necessária, ainda é um 
desafio a concretização da gestão integrada.

É importante notar que a gestão integrada das águas dificil-
mente ocorre de forma uniforme e global. O caráter local 
desse bem – seja no uso, na disponibilidade e nas suas carac-
terísticas – dificulta a replicabilidade de modelos de gestão. 
Assim, a gestão hídrica precisa ser estruturada localmente, 
em país, região e bacia hidrográfica específicos – diferente de 
outros problemas ambientais, como as mudanças do clima. 
Assim, é natural que regiões do mundo estejam em diferen-
tes níveis de gestão e apresentem distintas prioridades para 
avanço na agenda. De acordo com o PNUD, “na maioria dos 
lugares, as decisões que afetam água se dão em um cenário de 
instituições fragmentadas cuja divisão de responsabilidades 
são nebulosas, e os interesses, conflitantes”24.

O rápido crescimento das áreas urbanas em todo o mundo, 
combinado às mudanças no clima e à dinâmica dos ecossis-
temas globais (veja mais no Boxe 3), intensifica a pressão e 
os conflitos eminentes, já que implica crescimento e con-
centração da demanda em pontos específicos de retirada 
de água. Como consequência, a relação demanda-oferta de 
água tende a ficar ainda mais desequilibrada, com retiradas 
excessivas em algumas bacias e prejuízo à sua capacidade 
natural de reposição.
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FIGURA 3: TEMAS E EIXOS 8º FÓRUM MUNDIAL DA ÁGUA

 TABELA 1: REFERÊNCIAS PARA A GESTÃO EMPRESARIAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Fonte: elaboração própria

Saiba mais na página ofi cial do evento.
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Ferramenta Descrição

CDP Water Disclosure Project
Objetiva coletar e disseminar informações consistentes relativas à governança da 
água, dados operacionais dos usos da água e riscos hídricos em operações próprias e 
na cadeia de suprimentos.

CEO Water Mandate
Voltado à governança de água, além de abordar conceitos e critérios gerais, apresenta 
as ferramentas disponíveis.

Ceres Aqua Gauge
Propõe níveis de referência para boas práticas corporativas na gestão do uso da água, 
que permitem avaliar o desempenho da empresa.

Ferramenta de Risco Hídrico 
(WWF, KWF DEG)

Traz informações e dados geoespacializados, que permitem uma avaliação dos riscos 
hídricos e oferece orientações sobre o que fazer em resposta a esses riscos.

Avaliação de Ciclo de Vida (ACV)
O conceito de pegada hídrica é um recorte da ACV e representa uma ferramenta para 
a mensuração dos impactos hídricos de produtos (bens e serviços), em todas as etapas 
de pré-produção, produção, uso e pós-uso.

Boxe 4: 8º Fórum Mundial da Água (2018)

Criado em 1996 pelo Conselho Mundial da Água, o Fórum 
oferece oportunidade para discussão em nível mundial, 
com o objetivo de contribuir para o estabelecimento de 
compromissos políticos e de incentivar ações em todos 
os setores da sociedade. A missão do evento é “promover 
a conscientização, construir compromissos políticos e 
provocar ações em temas críticos relacionados à água 
para facilitar a sua conservação, proteção, desenvolvi-
mento, planejamento, gestão e uso efi ciente em todas 
as dimensões, com base na sustentabilidade ambiental, 
para o benefício de toda a vida na terra”34. 

O Fórum está organizado em quatro processos:

Processo regional: identifi ca boas práticas locais e 
regionais, e mobiliza interessados, visando compar-
tilhar experiências.

Processo temático: com foco na construção de co-
nhecimento, visa a mobilização de esforços em prol 
de soluções para temas prioritários e propõe metas 
a serem alcançadas pelas diversas organizações.

Fórum cidadão: tem o objetivo de mobilizar a socie-
dade e promover a implementação de soluções a 
partir da ação do cidadão e de experiências locais.

Processo político: estabelece metas e compromissos 
no âmbito político.

O processo temático divide-se em seis temas principais e três eixos transversais:

Fonte: elaboração própria

A combinação dessas e de outras ferramentas de gestão fa-
cilitam a compreensão das relações entre empresas e seus 
stakeholders (incluindo clientes, fornecedores e as comu-
nidades que as cercam) permitindo planejar, coordenar e 
implementar práticas mais integradas de gestão. Em suma, 
buscase alcançar a segurança hídrica empresarial, defi ni
da como “a relação entre riscos físicos, regulatórios e repu-
tacionais/sociais relacionados à água e à localidade onde 
empresas têm suas operações ou conexões importantes da 
cadeia de valor31”.

Combinado ao risco, as ferramentas disponíveis voltam-se 
à compreensão dos impactos gerados pelas atividades em-

presariais. Nesse sentido, além de considerar os desdobra-
mentos diretos da atividade empresarial para a quantidade 
e qualidade da água disponível para o uso humano e outras 
atividades econômicas a montante e a jusante da empresa, 
é necessário considerar os impactos no ecossistema (ciclo 
hidrológico). De acordo com uma avaliação da PwC32, 50% 
das lideranças empresariais mostraram-se preocupadas com 
a degradação ambiental e apontam a redução de impactos 
ambientais como prioridade para o negócio. Em respaldo a 
essa preocupação, o relatório do TEEB33 indica que o valor 
agregado de serviços ecossistêmicos supera os custos de 
restauração, reforçando a importância e a priorização da 
conservação do meio natural.

(31) CERES, 2015, p. 20 – tradução livre.  (32) PwC, 2016.  (33) Russi et. al., 2013. (34) Fórum Mundial de Água (2018)
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FIGURA 4: ESTRUTURA DA PUBLICAÇÃO

Fonte: elaboração própria
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Sobre a publicação
Considerando a materialidade dos recursos hídricos para as 
empresas de diversos setores, aliada ao cenário nacional e 
global, o tema gestão de recursos hídricos foi assumido como 
eixo central de trabalho integrado das Iniciativas Empresa-
riais (iE) do Centro de Estudos em Sustentabilidade da FGV 
EAESP (FGVces) no período 2016-2017. Assim, as iniciativas 
que integram as iE – Plataforma Empresas pelo Clima (EPC), 
Inovação e Sustentabilidade na Cadeia de Valor (ISCV), De-
senvolvimento Local & Grandes Empreendimentos (ID Local), 
Tendências em Serviços Ecossistêmicos (TeSE), e Ciclo de 
Vida Aplicado (CiViA) – reuniram esforços para aprofundar 
e ampliar a compreensão sobre conceitos e práticas, e apri-
morar, registrar e compartilhar boas práticas e soluções no 
que tange a gestão empresarial para a sustentabilidade dos 
recursos hídricos.

A gestão dos recursos hídricos foi trabalhada a partir da 
perspectiva de competitividade dos negócios, explorando a 
magnitude dos impactos e os desafios que essa agenda re-
presenta para a sobrevivência das organizações nos próximos 
anos. Por se tratar de um assunto transversal, multitemático e 
multistakeholder, a gestão dos recursos hídricos foi assumida 
a partir da inter-relação com as demais agendas da sustenta-
bilidade empresarial e em contato com outras organizações, 
além das empresas participantes da rede.

Foram desenvolvidas atividades práticas e teóricas, tradu-
zidas em seis oficinas, três reuniões do grupo de trabalho e 
duas viagens em campo (região do Vale do Paraíba e região 
de Foz do Iguaçu), além de capacitações para valoração de 
serviços ecossistêmicos e para o desenvolvimento de estu-
dos de pegada hídrica. Ao todo, 21 empresas compuseram o 
grupo de trabalho da Agenda Integrada de Recursos Hídricos 
das iE e participaram ativamente dessas atividades. Com o 
mesmo grupo, foi conduzido um diagnóstico sobre a situação 
da gestão hídrica atual nas empresas brasileiras, bem como 
levantadas ferramentas de gestão, mapeamento e seleção 
de casos de boas práticas sobre o tema e troca de experiên-
cias sobre os seguintes temas: gestão de recursos hídricos e 
instrumentos econômicos para a gestão de recursos hídricos.

Esta publicação consolida, portanto, os conceitos e aprendi-
zados trabalhados nesses dois anos de Agenda Empresarial 
Integrada de Gestão de Recursos Hídricos das iE do FGVces. 
Seu intuito é enriquecer o entendimento dos principais as-
pectos da gestão de recursos hídricos e apoiar os gestores de 
empresas que tomam decisões sobre essa agenda. É importan-
te registrar que a consolidação sobre gestão empresarial de 
recursos hídricos trazida nesta publicação não tem pretensão 
de ser exaustiva, uma vez que se trata de um tema de alta 
complexidade e dinâmico, em contínua transformação.

Estrutura da publicação

A publicação está organizada em sete seções, apresentadas a 
partir de eixos e níveis da gestão dos recursos hídricos (Figura 
4). As três primeiras seções abordam os eixos transversais, ou 
seja, aqueles que ultrapassam as fronteiras da organização e 
se relacionam com outras instâncias de gestão: Governança, 
Risco e Indicadores de Recursos Hídricos. As quatro seções 
que seguem contemplam aspectos da gestão empresarial de 

O primeiro eixo transversal trata de governança, elemento 
crucial para a provisão de água na quantidade e qualidade 
requeridas para os diversos usuários. O termo é usado cor-
riqueiramente com diversos sentidos e significados. Para os 
fins desta publicação foi adotada a definição proposta pela 
Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômi-
co – OCDE: “conjunto de regras políticas, institucionais e admi-
nistrativas, além de práticas e processos (formais e informais), 
através dos quais as decisões são tomadas e implementadas, 
as partes interessadas articulam os seus interesses e têm as 
suas preocupações consideradas, e os tomadores de decisão 
são responsabilizados pelos procedimentos e resultados da 
gestão da água”.35

O segundo eixo transversal diz respeito ao risco hídrico, ele-
mento que é a porta de entrada para o debate sobre gestão 
de recursos hídricos para muitas empresas. Uma seção é de-

recursos hídricos em três níveis de atuação e tomada de deci-
são: Empresa (gestão interna), Bacia e Cadeia de Valor. Por fim, 
a seção Acionistas e Investidores apresenta a perspectiva e 
movimentos recentes desse grupo de stakeholders em relação 
ao tema, isso porque trata-se de um importante indutor para 
a melhoria na gestão e na comunicação/transparência sobre 
as relações das empresas com os recursos hídricos.

dicada ao alinhamento dos conceitos envolvidos, necessário 
à discussão apresentada nos capítulos que seguem.

O terceiro eixo transversal foca nos indicadores de recursos 
hídricos, apresentando aspectos importantes para mensuração 
e relato sobre o uso e a gestão da água. Nesse eixo foi consi-
derado o debate em torno da vasta gama de indicadores exis-
tentes para gestão de recursos hídricos, seja para uso interno 
da organização, seja para atender às demandas de informação 
por parte de stakeholders diversos. Estes foram estruturados 
em um mapa de indicadores, apresentado nesta publicação.

Os quatro eixos específicos abordam os aprendizados e re-
sultados produzidos no grupo de trabalho sobre gestão de 
recursos hídricos das iE organizados nos níveis de gestão 
– empresa (gestão interna), bacia e cadeia de valor – e na
relação com investidores e acionistas.

(35) OCDE, 2015, p. 5
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Oficina 
Introdutória

Ciclo & ferramenta empresarial para Adaptação às Mudanças Climáticas (FGVces, 2014) 

WEBINAR
Elaboração de Estratégias de Adaptação às Mudanças Climáticas

Capacitação em Valoração 
de Serviços Ecossitêmicos

Diretrizes Empresariais de Valoração Econômica 
de Serviços Ecossistêmicos (DEVESE 2.0) e sua 
ferramenta de cálculo (FGVces, 2014)

Capacitação em Valoração 
de Serviços Ecossitêmicos

Diretrizes Empresariais de Valoração Econômica 
de Serviços Ecossistêmicos (DEVESE 2.0) 

e sua ferramenta de cálculo (FGVces, 2014)

Norma ISO  14046, método de pegada hídrica a 
partir da abordagem de ciclo de vida (ISO, 2014)

Método AWaRe (Avaliable Water Remaining)

Oficina de Gestão Empresarial de Recursos Hídricos

Seleção de casos brasileiros de 
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AG
O

Oficina de Governança 
Local de Recursos Hídricos 

2016
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2017

Oficina de Casos 
Selecionados

Forúm Anual 2016
Oficina Introdutória

MAR

ABRGrupo de Trabalho Indicadores e Informações 
para a Gestão de Recursos Hídricos 

12 Entrevistas (4 empresas membro, 2 empresas 
não membro e 6 ONGs, associações e agências) 

2° Grupo de Trabalho Indicadores e Informações 
para a Gestão de Recursos Hídricos

Oficina de 
Consolidação de 

Atividades

2018: Mapa de indicadores para Gestão 
empresarial de Recursos Hídricos

Oficina de 
Instrumentos 

Econômicos para a 
Gestão de Recursos 

Hídricos 

INTEGRADA
AGENDA

"Experiências e reflexões sobre a gestão do ciclo 
de vida de produtos nas empresas brasileiras"

Lançamento da publicação

QUARTA JORNADA EMPRESARIAL: REGIÃO 
DE FOZ DO IGUAÇU 

Viagem de campo de 3 dias com 27 
representantes das empresas-membro onde 

participantes puderem exercitar o olhar 
sistêmico sobre as diversas abordagens 
territoriais que se encontram na região. 

RESULTADO  
Levantamento de principais indicadores 

monitorados pelas empresas por nível de gestão 
(empresa, bacia, cadeia) e esfera da gestão. 

RESULTADO  
Levantamento de principais indicadores 

monitorados pelas empresas por nível de gestão 
(empresa, bacia, cadeia) e esfera da gestão. 

RESULTADO  
Levantamento de elementos para gestão 
integrada de recursos hídricos.

TERCEIRA JORNADA EMPRESARIAL: 
REGIÃO DO VALE DO PARAÍBA

Viagem de campo de 3 dias com 13 representantes das 
empresas-membro para compreender as questões da 
sustentabilidade na prática e de maneira integrada.

DESAFIOS MAPEADOS:
Encontrar dados e informações sobre recursos 

hídricos para se preparar para balizar tomada de 
decisão de gerir os recursos financeiros, que podem 

ser provenientes de instrumentos econômicos 
utilizados na bacia hidrográfica.

Diagnóstico de Gestão de Recursos Hídricos das 
Empresas-membro

RESULTADO  
Quadro geral e análise individual de gestão de 
recursos hídricos das empresas participantes.

Deixou evidente as potencialidades do Comitê 
como um instrumento de governança para a 
conservação da natureza em bacias hidrográficas.

Deixou evidente a 
necessidade da 
gestão integrada do 
recurso hídrico que 
inclui elementos 
ambientais, sociais, 
políticos.

FIGURA 5: AGENDA INTEGRADA DAS INICIATIVAS EMPRESARIAIS CICLO 2016-2017

Conhecimento de fronteira em sustentabilidade 
aplicado à gestão de recursos hídricos
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FIGURA 6: DIMENSÕES DA GOVERNANÇA HÍDRICA

FIGURA 7: PANORAMA DOS PRINCÍPIOS DA OCDE PARA GOVERNANÇA DA ÁGUA

Fonte: adaptado de PNUD (2013)

Fonte: OCDE (2015), tradução livre
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Estas duas referências nortearam as discussões e fundamen-
taram o mapeamento e a organização de informações e in-
dicadores sobre governança durante os trabalhos da agenda 
integrada das iE. Apresentados para o nível da empresa, da 

bacia e da cadeia de valor, informações e indicadores foram 
estruturados em quatro categorias: participação e engajamen-
to, transparência e acesso à informação, conflitos no uso dos 
recursos hídricos, planejamento e desempenho.
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Governança hídrica na 
perspectiva empresarial
O crescente interesse do setor empresarial em governança 
hídrica no Brasil é uma resposta à necessidade de entender 
e repensar a atuação em um contexto de novas regulações 
e de mudanças nas relações entre as instituições e na gestão 
nacional dos recursos hídricos, impulsionadas por insistente 
cenário de escassez hídrica gerador de impactos financeiros. 
O exemplo da crise hídrica em São Paulo durante 2014 e 
2015, com redução de 8,7% da produção industrial36, sinaliza a 
relevância das empresas buscarem formas de avaliar suas es-
truturas, canais e processos de governança. Entender o escopo 
da governança da água para “fora dos muros” e integrá-la à 
gestão corporativa dos negócios permite reduzir não somente 
os riscos de suprimento de água, como também os associados 

ao compliance e à reputação. Portanto, a participação nas 
instâncias de governança é chave para o sucesso da gestão 
integrada de recursos hídricos e o papel do setor privado é 
central para a legitimidade e viabilidade de políticas37. Porém, 
é preciso ter claro as diferenças entre governança e gestão 
integrada de recursos hídricos, onde governança remete às 
estruturas que viabilizam a gestão integrada.

Os desafios e as oportunidades para a atuação empresarial 
na governança dos recursos hídricos emergem naturalmente 
da complexidade de quatro dimensões inter-relacionadas 
que integram a governança a partir de sua função social, 
econômica, política e ambiental38.

(36) SITAWI, CEBDS e GIZ, 2016.  (37) UNESCO, 2009.  (38) PNUD, 2013. (39) PNUD, 2013.

Para dar conta destas dimensões, a avaliação sobre gover-
nança hídrica contempla três componentes principais: 1) 
dinâmicas de poder entre atores e instituições envolvidas, 
seus interesses e capacidades; 2) aplicação de princípios de 
boa governança, que incluem transparência, accountability e 
participação (TAP); e 3) desempenho, que trata da eficiência 
e efetividade no cumprimento dos objetivos da governança39. 
De forma complementar, os princípios para governança da 

água elaborados no âmbito da rede multistakeholder Water 
Governance Initiative (Boxe 5), promovida pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
foram concebidos para apoiar o desenho e a implementação 
de políticas de água efetivas, eficientes e inclusivas a partir 
da lógica de responsabilidade compartilhada, com o enga-
jamento amplo de partes interessadas.
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Grande inovação institucional para gestão compartilhada 
de recursos hídricos, o Comitê de Bacia40 é o espaço onde a 
articulação entre usuários se dá. Combina descentralização, 
participação social, financiamento e articulação intergover-
namental e entre Estado e sociedade, viabilizando a tomada 
de decisão onde os problemas surgem. Aos municípios cabe 
integrar os planos de uso e ocupação de solo com a gestão 
de recursos hídricos. Atores não governamentais, por sua 
vez, participam nos Comitês, têm um papel fundamental 
em promoção de stewardship41, além de poderem contri-

buir no monitoramento, análise de risco e promoção de 
boas práticas.

Atualmente estão instalados 9 Comitês de bacia interestaduais 
e 223 estaduais (ANA, 2017), distribuídos de forma desigual 
sobre o território nacional, com grande concentração no sul, 
sudeste e nordeste, como pode ser visto na Figura 8 (abaixo), 
operando com mais ou menos intensidade. “A criação dos co-
mitês (…) foi impulsionada nas áreas com problemas graves e 
algum grau de mobilização dos usuários da água” (OCDE, 2015).

FIGURA 8: COMITÊS DE BACIA HIDROGRÁFICA DO BRASIL

Fonte: ANA (2017)

Para as empresas, ao mesmo tempo em que são grandes 
os desafios de atuar nesse contexto, emergem oportuni-
dades decorrentes do fortalecimento de uma governança 
multinível e multistakeholder cada vez mais “localizada”, 
com claras contribuições para a mitigação de riscos de 
suprimento de água, do atendimento legal e de reputa-

ção – uma governança mais efetiva e capaz de lidar com a 
intensificação dos conflitos pelos usos múltiplos da água; 
pelas mudanças do clima, que demandam das organizações 
soluções de maior conectividade e complexidade; e por 
tendências sociopolíticas no âmbito da gestão integrada 
de recursos hídricos.

Seja no nível dos negócios, da bacia ou de sua cadeia de valor, 
a atuação empresarial na governança dos recursos hídricos 
em torno dessas quatro categorias traz como imperativo a 
adoção de estratégias de diferentes naturezas, além de uma 
postura de abertura e de disposição ao diálogo que podem 
demandar grande esforço e novas capacidades institucionais.

É preciso considerar ainda as características da política 
e da gestão hídrica no Brasil. Há mais de duas décadas, 
com a Política Nacional de Recursos Hídricos (1997), um 
novo arranjo se fez necessário, com instrumentos e fóruns 
apropriados.

Boxe 5: Princípios da OCDE para Governança da Água

Boxe 6: Política Nacional de Recursos Hídricos

A Water Governance Initiative, promovida pela OCDE, é 
uma rede internacional que reúne mais de 100 atores do 
setor público, privado e sem fins lucrativos para compar-
tilhar boas práticas, com a intenção de garantir a conti-
nuidade de uma ação coletiva para dar maior amplitude 
às respostas de governança face aos desafios da água.

Após longo processo participativo e de consultas, em 
2015 os Princípios para Governança da Água foram apoia-
dos pelo Conselho Ministerial da OCDE e desde a sua 

A política e a gestão hídrica no Brasil já estiveram mais 
fragmentadas. Previamente eram operadas de forma 
desarticulada em diferentes pastas de governo e sua 
implementação estava centralizada na competência dos 
governos estaduais e federal, sem canais de participação 
dos usuários, sociedade civil e municípios. Foi apenas no 
final dos anos 1970 que surgiu a percepção acerca da 
necessidade de uma gestão integrada e a consequente 
estruturação dos primeiros Comitês de Bacia e de regu-
lamentações estaduais.

Com a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97), 
os usos múltiplos da água foram reconhecidos e constituiu-
-se o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hí-
dricos (Singreh), com espaços para participação da socieda-

adoção já foram sancionados por 42 países e mais de 
140 grupos de instituições.

Estão em andamento trabalhos para identificar e am-
pliar as melhores práticas locais em bacias e nacionais 
para cada Princípio e para desenvolver indicadores de 
governança da água para avaliar o estado de atuação 
da governança da água em países, bacias e cidades. Os 
resultados serão publicados em um relatório da OCDE, 
Water Governance at a Glance, em 2018.

Conheça mais sobre a iniciativa aqui.

de. O Singreh é o conjunto de instituições que implementa 
a Política e que tem como responsabilidades coordenar a 
gestão integrada das águas, arbitrar conflitos, planejar, con-
trolar o uso, bem como a recuperação dos corpos d’água, 
além de promover a cobrança pelo uso da água.

Com o objetivo de implementar a Política, estabeleceu-se 
um conjunto de instrumentos, tais como os planos de 
bacias, o enquadramento de cursos d’água em classes 
de uso, a outorga, a cobrança pelo uso da água e o sis-
tema de informações. Foram criados também a Agência 
Nacional de Águas, conselhos de recursos hídricos e os 
comitês de bacia hidrográfica. 

Saiba mais sobre a Política aqui.
(40) Para saber mais sobre os Comitês acesse o link. (41) Stewardship de água é responder aos riscos e se manifestar em todo seu empenho de conservação, restauração e gestão de fontes 
e ecossistemas hídricos de forma sustentável, por meio do engajamento de todos atores envolvidos, incluindo setor privado, em ações voluntária no nível local, da bacia e global. (WWF, 2011, 
p.13– tradução livre).
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FIGURA 9: CICLO DE IMPACTOS, ESTRATÉGIAS E DECISÕES 
NA PERCEPÇÃO DE RISCOS

Fonte: elaboração própria
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FIGURA 10: CATEGORIAS DE RISCO RELACIONADOS AOS RECURSOS HÍDRICOS RELEVANTES AOS NEGÓCIOS

Fonte: Adaptado de CEO Water Mandate (2014)
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demanda do produto e 
competitividade, restrição 
de acesso ao capital, 
taxas de empréstimo mais 
elevadas e redução nos 
prêmios de seguro

Riscos derivados da 
companhia
Causados por operações, 
produtos ou serviços 
inefi cientes e 
poluentes

FÍSICO
Pouca água
muita água

baixa qualidade

REPUTACIONAL
Percepção de que 
o negócio não é 

responsável, aumento 
de confl itos

REGULATÓRIO
Políticas públicas 

instáveis, 
inefi cientes ou mal 

implementadas

Riscos derivados da bacia
Causados por condições 

sociais e ambientais 
cambiantes

Risco hídrico empresarial

Principais mensagens

O setor empresarial depende e impacta os recursos hídricos. Logo, tais interações representam riscos 
e oportunidades em termos de competitividade, acesso à mercado e a capital fi nanceiro ou mesmo 
licença para operar.

Situações de estresse hídrico têm despertado empresas para a inclusão do risco hídrico na gestão de risco.

A complexidade da gestão hídrica, no entanto, vai além, uma vez que a água – como bem comparti-
lhado – requer o envolvimento de diversos atores.

Lidar com tal complexidade passa por escolher, medir e monitorar indicadores relevantes, não somente 
no nível do negócio, mas também na bacia hidrográfi ca e na sua cadeia de valor, onde podem estar os 
riscos mais signifi cativos para uma empresa.

Dadas as grandes mudanças globais das últimas décadas, como 
as mudanças climáticas e a degradação dos ecossistemas, e 
a alta dependência de recursos hídricos de alguns setores, 
torna-se fundamental e urgente empresas lidarem com riscos 
relacionados à água. Os gestores reconhecem esta necessidade: 
em pesquisa realizada em 2014 – CDP Water Report – com 
representantes de 573 empresas, 60% dos entrevistados acre-
ditam que a escassez e problemas com a qualidade da água 
estão entre os riscos mais relevantes para as organizações.

Situações de estresse hídrico manifestam-se de diversas 
formas e decorrem de situações de escassez (relação desfa-
vorável entre oferta e demanda), problemas de qualidade ou 
eventos climáticos críticos, como inundações. Tais situações 
ameaçam a resiliência42 dos negócios e podem implicar em 
perdas signifi cativas de produção; aumento dos custos de 
energia, tratamento de água e matéria-prima; e alteração 
da demanda pelo produto. Essas possíveis implicações, por 
sua vez, podem prejudicar a competitividade dos negócios, 
o acesso a capital, representar queda no valor de ativos e 

(42) Resiliência é a habilidade de um sistema e suas partes componentes de antecipar, absorver, acomodar ou se recuperar dos efeitos de um evento de risco de maneira tempestiva e 
efi ciente, garantindo a preservação, restauração ou melhoria de suas estruturas básicas e funções essenciais (IPCC, 2007, p. 86 – tradução livre).  (43) CEBDS, 2015.

se desdobrar em perda da licença para operar43. A Figura 
9, ao lado, representa estas relações. Na linguagem em-
presarial, tais implicações representam riscos não apenas 
pela possibilidade de impactos diretos na organização, mas 
também por impactos potenciais no nível da bacia hidrográ-
fi ca onde a empresa atua e na sua cadeia de valor. Embora 
aparentemente distantes, riscos indiretos podem estar en-
tre os mais relevantes para uma empresa, o que pode ser 
agravado por frequentemente não serem monitorados ou 
mesmo conhecidos.

A análise de riscos e oportunidades, portanto, confi gura 
importante porta de entrada para a discussão do tema nas 
organizações. A partir do mapeamento e dimensionamento 
dos riscos hídricos no próprio negócio, na cadeia de valor e na 
bacia de atuação, as empresas podem se preparar para lidar 
com os desafi os que se impõem à sua perenidade, revisitar 
estratégia, processos operacionais e gerenciais e decisões 
sobre investimentos, fortalecer o relacionamento com clientes 
e fornecedores e desenvolver produtos inovadores.

A Figura 10 representa as quatro principais categorias de riscos relacionados aos recursos hídricos relevantes aos negócios. 
A categorização dos riscos tem fi ns didáticos. Porém, nas rotinas das empresas, tais riscos estão profundamente interligados.
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Tendo em vista que a água é um bem compartilhado, a sua 
gestão envolve valores políticos, sociais e ambientais; e o 
engajamento e colaboração de stakeholders são vitais para 
a gestão de risco hídrico empresarial44.

“O risco hídrico está desproporcionalmente 
distribuído, com diferentes possibilidades para 
os usuários lidarem com eventos de escassez 
e poluição. No entanto, defendemos que as 
empresas compartilhem uma necessidade 
comum com a população por serviços hídricos 
confiáveis e a gestão sustentável de água. 
O risco compartilhado é a ideia de que as 
empresas percebam que investir na gestão 
sustentável da água para além dos muros da 
fábrica, de forma que contribua para atender o 
interesse público, repercute ao mesmo tempo no 
gerenciamento do risco do negócio”45.

O mapeamento, análise e priorização de riscos permite 
que a empresa conheça e possa escolher os caminhos de 
redução de riscos a partir de critérios estabelecidos pela 
própria empresa, tais como custo-benefício, urgência ou 
mesmo potencial de colaboração com demais stakehol-
ders. A partir de exemplos, fica claro que a busca por uma 
gestão integrada é um processo contínuo que tem como 
alicerce a maturidade da própria empresa em lidar com 
seus riscos hídricos. O caso da JBS (Boxe 7) ilustra um 
caminho para a integração da gestão hídrica a partir dos 
riscos prioritários mapeados.

Um dos maiores empecilhos para análise e gestão de riscos 
hídricos é o acesso a informação. Apesar dos esforços dos 
últimos anos, empreendidos por diferentes organizações, 
especialmente pela Agência Nacional de Águas, ainda existem 
lacunas e oportunidades de cooperação entre o setor público 
e privado para construção, entendimento e comunicação do 
conhecimento disponível.

Boxe 7: Caso JBS – riscos hídricos

O Programa de Gestão Sustentável de Água da JBS teve 
base em quatro pilares: gestão sustentável da água, 
com o intuito de aumentar a eficiência no seu uso e 
reduzir o risco de desabastecimento; alinhamento das 
diferentes unidades da empresa, a fim de padronizar 
estratégias, processos e sistemas de gestão; gerencia-
mento de projetos de forma conjunta, com o envol-
vimento de unidades com perfis e negócios bastante 
distintos; e implantação de um sistema de gestão de 
indicadores sobre água, incluindo objetivos, metas e 
métricas de desempenho.

O que trouxe à empresa a motivação de se engajar 
no aprimoramento da gestão hídrica foi a dependên-
cia em relação a esse recurso para a produção e o 
risco apresentado pela crise hídrica de 2014 e 2015. 
A iniciativa tem como objetivo mitigar e controlar o 

risco de desabastecimento e aumentar a eficiência 
no uso da água.

O principal destaque dessa iniciativa é a integração 
interna alcançada. Isso porque o programa envolveu 
a empresa como um todo, com suas diversas unida-
des, cada qual com seus negócios e perfis específicos. 
Para abranger esses múltiplos interesses, foi necessá-
rio um amplo levantamento e análise de informações 
externas e internas à empresa, incluindo uma matriz 
de criticidade. Tal matriz permitiu uma análise mais 
precisa e minuciosa do perfil hídrico de cada unida-
de da empresa, bem como a integração da estratégia 
corporativa da JBS em cada unidade. Por fim, essas 
análises de dados possibilitaram o desenvolvimento de 
metodologias e ferramentas para a tomada de decisão 
sobre investimentos.

Para saber mais, acesse o material da Oficina de Casos.

Boxe 8: Sistema Nacional de Informações 
sobre Recursos Hídricos (SNIRH)

O Sistema Nacional de Informações sobre Recursos 
Hídricos (SNIRH) é um dos instrumentos de gestão 
previstos na Política Nacional de Recursos Hídri-
cos, instituída pela Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 
1997, e conhecida como Lei das Águas. Trata-se de 
um amplo sistema de coleta, tratamento, arma-
zenamento e recuperação de informações sobre 
recursos hídricos, bem como sobre fatores interve-
nientes para sua gestão. Nele, é possível encontrar 
informações, para todo o Brasil, sobre quantidade e 
qualidade das águas, usos de água, disponibilidade 
hídrica, planos de recursos hídricos, entre outros. 
Visa atender todos os públicos e seu principal ob-
jetivo é divulgar dados e informações atuais de 
qualidade produzidos sobre recursos hídricos no 
País e fornecer subsídios para a elaboração dos 
Planos de Recursos Hídricos.

Acesse em SNIRH.

Para saber mais sobre riscos hídricos:

Gerenciamento de Riscos Hídricos no Brasil e no Setor Empresarial: Desafios e Oportunidades 
(CEBDS, 2015)

Global Water Tool – GWT (WBCSD)

Aqueduct Tool (WRI)

Ferramenta de Risco Hídrico (WWF/DEG, 2017)

Neste contexto, o tema riscos permeou as discussões dos di-
versos encontros dos ciclos 2016 e 2017 das iE, e foi orientador 
para o mapeamento de indicadores para gestão de recur-
sos hídricos. O processo contou com um olhar prático sobre 
riscos a partir dos relatos, casos identificados, informações 
levantadas em fontes secundárias e indicadores mapeados, 
contribuindo para uma melhor compreensão sobre a com-
plexidade que a gestão de riscos deve incorporar. 

Elaborar a pergunta certa sobre contexto, processos, relações 
e resultados é elemento chave para que, mesmo diante da 
complexidade do tema, seja possível avançar em decisões e 
ações. Os indicadores são instrumentais nesse sentido, pois 
traduzem perguntas relevantes e possibilitam traçar paralelos 
ao longo de séries temporais e entre diferentes grupos e orga-
nizações. O mapeamento e a sistematização de indicadores 
para gestão integrada de recursos hídricos, desenvolvidos ao 
longo de 2017 (Mapa de Indicadores, 2018) assumiu 
risco como transversal aos níveis e dimensões, assim, 
diferentes indicadores apresentados para monitorar 
e avaliar a qualidade, quantidade e governança dos 
recursos hídricos nos níveis da empresa, bacia hidrográfica 
e cadeia de valor servem para a avaliação de riscos e opor-
tunidades que o tema água apresenta ao negócio. 

(44) CERES, 2015.  (45) WWF, 2017, p. 12.
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Boxe 9: Principais características dos 
indicadores (SMART)

Os indicadores devem possuir alguns atributos para 
que cumpram a sua função. A sigla em inglês SMART 
refere-se às principais características de um bom 
indicador, ele deve ser: específico (specific), mensu-
rável (measurable), atingível (achievable), relevante 
(relevant), restrito a um período (time-bound).

Devese indagar se o indicador é claro e se refle-
te as mudanças em um sistema e seus efeitos no 
transcorrer do tempo. Uma vez definidos, os indica-
dores devem ser priorizados a partir da avaliação 
sobre relevância e viabilidade de monitoramento 
ao longo do tempo. A viabilidade deve considerar o 
nível de dificuldade de coleta e análise dos dados 
com a frequência proposta.

No caso de indicadores de sustentabilidade hídrica, 
custo, tempo, complexidade e disponibilidade de in-
formação são fatores que podem dificultar o processo 
de monitoramento, avaliação e tomada de decisão.

Um dos principais eixos de trabalho da Agenda Integrada 
de Recursos Hídricos foi o mapeamento de informações e 
indicadores que são acessados, utilizados e produzidos pelos 
gestores para monitoramento, avaliação e tomada de decisão 
sobre água. A partir de um mapeamento inicial das principais 
fontes de indicadores e bases de relato empresarial47, foram 
identificadas as perguntas que as organizações buscam e são 
chamadas a responder.

Foram destacados, ao longo do mapeamento, indicadores ca-
pazes de apoiar uma gestão ampla – que considera aspectos 
diversos de qualidade, quantidade e governança internamen-
te e além dos muros da empresa – e integrada – que conta 
com a participação de diversos atores presentes nas bacias 
e cadeias de valor. Reuniões presenciais do grupo de traba-
lho composto por 21 empresas e entrevistas realizadas com 
outras organizações relevantes para a agenda de recursos 
hídricos no Brasil foram as principais fontes para elaboração 
do diagrama que sistematiza os indicadores por nível – em-
presarial, bacia e cadeia – e dimensão da gestão – qualidade, 
quantidade e governança. Os níveis e dimensões são descritos 
na Tabela 2 (abaixo). O total de 81 fazem parte da matriz do 
Mapa de Indicadores (2018).

TABELA 2: NÍVEIS E DIMENSÕES ASSUMIDOS NO DIAGRAMA DE INDICADORES PARA A GESTÃO EMPRESARIAL DE 
RECURSOS HÍDRICOS

Níveis para a gestão de recursos hídricos

Cadeia Bacia Empresa

Fornecedores, clientes e consumidores 
com os quais a empresa tem relação 
direta ou indireta.

Escopo imediatamente externo aos li-
mites da empresa; abarca a atuação da 
empresa no território, sua relação com 
outros atores aí presentes, e seus des-
dobramentos para a saúde da bacia.

Processos produtivos e gerenciais, ati-
vidades, fluxos de comunicação e re-
cursos realizados/transformados denr-
to dos limites da organização.

Dimensões da gestão de recursos hídricos

Quantidade de água Qualidade de água Governança hídrica

Relacionada ao volume de água dispo-
nível, demandado e suas relações com 
diferentes parâmetros.

Voltada à qualidade da água disponí-
vel, demandada, aos fatores de influ-
ência sobre a qualidade e aos parâme-
tros de análise.

Referente a mecanismos, sistemas e 
práticas adotados para “governar” os 
recursos, os quais influenciam o acesso, 
a distribuição, o uso e a gestão hídrica.

Fonte: elaboração própria

Indicadores na gestão  
empresarial de recursos hídricos

Principais mensagens

A complexidade e abrangência do tema de recursos hídricos dificulta o monitoramento e avaliação 
de seus diferentes aspectos relevantes.

A elaboração e priorização de indicadores devem se basear nas perguntas que precisam ser respondidas 
e nos objetivos da empresa em relação à agenda de recursos hídricos.

Indicadores devem ser claros, mensuráveis e representativos; ao selecioná-los é necessário considerar 
custos e tempo envolvidos e disponibilidade da informação.

Por meio do trabalho realizado na Agenda Integrada das iE, buscou-se identificar e destacar indicado-
res capazes de apoiar a gestão ampla – que considera aspectos diversos de qualidade, quantidade e 
governança internamente e além dos muros da empresa – e integrada – que conta com a participação 
de diversos atores presentes nas bacias e cadeias de valor.

A gestão de recursos hídricos é desafiadora pela sua com-
plexidade e abrangência sobre questões sociais, econômicas 
e ambientais, as quais se manifestam de forma distinta de 
acordo com o território e as relações estabelecidas entre as 
empresas e demais atores. Nesse sentido, os processos de 
tomada de decisão, planejamento e gestão dependem de 
fatores internos (processos produtivos, tecnologias, conheci-
mento) e externos (mercados, comunidades, poder público). 
A complexidade da gestão da água desdobrase na dificulda-
de de definição e harmonização de conceitos e indicadores 
quantitativos e qualitativos relacionados à situação da bacia, 
atividades da empresa, riscos e impactos, demais usos e inte-
resses, governança e relações dos diferentes elos da cadeia 
de valor com a água.

O monitoramento e a avaliação dessas diferentes dimensões e 
níveis dos recursos hídricos, respaldados pela coleta e análise 
sistemáticas de informações, são fundamentais para a gestão 
adequada à realidade hídrica local. A partir da coleta, os 

dados alimentam indicadores, os quais apoiam as análises ao 
refletir aspectos da qualidade e quantidade disponíveis em 
determinado ponto do corpo hídrico, impactos de diferentes 
atividades, dependência, riscos, etc. Os indicadores, dessa 
maneira, facilitam a compreensão de dados e informações 
e a comunicação sobre realidades complexas; são definidos 
como ferramentas para aferir, obter e comunicar, de forma 
sintética, informações sobre uma dada realidade46.

A elaboração dos indicadores e delimitação de quais dados 
devem ser coletados, por sua vez, dependem da clareza a 
respeito das perguntas que se busca responder e de suas 
relações com a estratégia e os processos gerenciais da or-
ganização. As perguntas orientadoras são traduzidas em 
indicadores. Um indicador funcional é aquele que não gera 
dúvidas sobre as informações a serem coletadas e unidades 
de medida. É possível atrelar os indicadores ao ciclo de gestão 
de projetos: diagnóstico, planejamento, tomadas de decisão, 
implementação e controle.

(46) Campos, et al., 2013.  (47) Global Reporting Initiative, Índice de Sustentabilidade Empresarial, Carbon Disclosure Project – Water, World Wild Fund Water Risk Filter.

31

http://mediadrawer.gvces.com.br/ies/original/mapa_gestao_empresarial_de_recursos_hidricos_2017.xlsx
https://www.globalreporting.org/Pages/default.aspx
https://www.isebvmf.com.br/
https://www.cdp.net/pt/water
http://waterriskfilter.panda.org/pt


INICIATIVAS EMPRESARIAIS   |   FGVCES INICIATIVAS EMPRESARIAIS   |   FGVCES32

FIGURA 11: LÓGICA ADOTADA PARA A ORGANIZAÇÃO DOS INDICADORES NO MAPA 
DE INDICADORES PARA GESTÃO EMPRESARIAL DE RECURSOS HÍDRICOS

Fonte: elaboração própria

EMPRESA

Qualidade 
de água

Quantidade 
de água

Governança 
hídrica

BACIA

CADEIA

Está na gestão rotineira das empresas o monitoramento in-
terno, dentro dos limites da organização, de informações e 
indicadores de qualidade e quantidade hídrica relacionados a 
atendimento de conformidade, processos de melhoria contí-
nua, avaliação de impactos, tomada de decisões e comunica-
ção. A principal difi culdade neste nível é pensar indicadores 
para governança hídrica, tanto por uma difi culdade em tan
gibilizar o conceito (sabia mais na seção Governança Hídrica) 
como pela falta de diretrizes claras à respeito.

No nível da bacia hidrográfi ca, os indicadores voltam-se a 
combinar informações sobre a disponibilidade hídrica e múlti-
plas demandas e a ampliar a compreensão da empresa sobre 
os demais atores e usos que dependem daquela mesma bacia. 
Portanto, os indicadores estão relacionados, em sua maioria, 
a uma investigação sobre a sustentabilidade da bacia48 e a 
atuação da empresa neste contexto.

Já no nível cadeia de valor, os indicadores apontam as de-
pendências e impactos dos diferentes elos da cadeia sobre 
os recursos hídricos, em uma perspectiva que perpassa dife-

rentes territórios. Servem também de apoio para estratégias 
de atuação em conjunto com a cadeia de valor e de gestão 
de riscos (ver a seção Risco Hídrico Empresarial) e oportu-
nidades relacionados aos elos mais críticos da cadeia e aos 
que apresentam soluções e inovações voltadas à redução de 
consumo e de impactos.

O diagrama abaixo representa grafi camente a lógica adotada 
para a organização dos indicadores. A partir dele, foi produ-
zido um mapa interativo – Mapa de Indicadores 
para a Gestão Empresarial de Recursos Hídricos 
(2018) – disponível para download aqui.

O objetivo desse material é ampliar a visão sobre os indica-
dores e informações que deveriam ser monitorados pelos 
gestores e apoiar a refl exão sobre a maturidade e os próxi
mos passos das agendas empresariais de recursos hídricos. 
É importante pontuar que os indicadores que compõem o 
mapa são um recorte estático que refl etem, a partir das fontes 
consultadas, o momento atual da agenda.

(48) Sustentabilidade hídrica: “a manutenção continuada de um balanço hídrico favorável, em quantidade e qualidade, entre a oferta de água com elevados níveis de garantia e a 
demanda social para usos múltiplos” (Vieira, 2002). (49) IPCC, 2014.  (50) Diagnóstico, 2016.

Gestão empresarial de recursos 
hídricos nos negócios

Principais mensagens

Empresas têm ampliado a percepção sobre a relevância da agenda de recursos hídricos para a pere-
nidade e competitividade dos negócios.

Os principais movimentos por parte de empresas a fi m de reduzir impactos, riscos e dependência 
relacionados a recursos hídricos são: busca por efi ciência operacional, ampliação do acesso e uso de 
informações, e comunicação e transparência sobre desempenho.

Existem oportunidades de melhoria na gestão estratégica e operacional a partir da visão sobre dife-
rentes níveis (negócio, bacia e cadeia de valor) e da construção da gestão compartilhada – entre áreas 
do negócio e stakeholders – desse recurso.

A agenda de recursos hídricos tem ganhado espaço na gestão 
empresarial. Os fatores que contribuem para a ampliação 
da relevância do tema nos negócios são setoriais (práticas 
e tecnologias intensivas em água e geradoras de impactos 
signifi cativos), externos às empresas (regulações e restrições 
de uso d’água aplicadas por órgãos governamentais, e redu-
ção da qualidade de água disponível derivada de questões 
ambientais) e internos aos negócios (pressão de órgãos fi nan
ciadores e necessidade de redução de custos operacionais). A 
crise hídrica vivenciada em São Paulo durante o período de 
2014 e 2015, por exemplo, diretamente envolveu empresas e 
investidores devido à sua intensidade e às restrições impostas 
pelos órgãos reguladores visando garantir o fornecimento 
à população. Considerando a grande concentração de in-
dústrias na região Sudeste, a crise serviu como alerta para a 
urgência e a complexidade da situação, cuja tendência é de 
agravamento, tanto no Sudeste como no Nordeste brasileiros, 
de acordo com os prognósticos climáticos49.

O Diagnóstico realizado com as empresas parti-
cipantes das iE, em 2016, indica que os gestores 
empresariais reconhecem que baixa disponibili-
dade hídrica resulta em restrições à produção e 
perda de efi ciência operacional, culminando em perda 
de produtividade50. Restrições hídricas também estavam 
contempladas em suas análises de risco e oportunidades, 
relacionando-se principalmente a áreas e operações dos 
negócios – portanto, ao nível interno da empresa. Porém, 
mesmo considerando apenas as operações próprias, as em-
presas relataram difi culdades em dimensionar os impactos 
das restrições devido às incertezas associadas a previsões 
futuras e à diversidade de atores envolvidos, o que impediria 
um prognóstico claro.

Nesse nível, organizacional, a primeira categoria de riscos 
percebida é a de riscos físicos, que “engloba o grau de de-
pendência de água, volume de uso, potencial de poluição 
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Boxe 10: Caso SANASA

A SANASA aplica tecnologias avançadas de tratamen-
to de esgoto (MBR – Biorreator com Membranas de 
Ultrafiltração), que produzem água de reúso de ele-
vada qualidade, possibilitando seu aproveitamento 
não potável, para a limpeza e manutenção urbana 
em Campinas (SP).

A iniciativa ocorreu na cidade de Campinas, problemática 
no quesito disponibilidade hídrica, já que em períodos 
de estiagem seus níveis de abastecimento costumam 
ficar abaixo do limite de criticidade estabelecido pela 
ONU, prejudicando atividades econômicas e a segurança 
hídrica da população. Campinas também é abastecida 
pelas águas da Bacia do PCJ, onde o estresse hídrico e os 
potenciais conflitos foram acentuados devido ao aumen-
to do número de partes interessadas no uso consuntivo 
e à crise hídrica de 2014 e 2015 em São Paulo.

Neste cenário, o projeto propiciou uma melhor garantia 
de disponibilidade hídrica e diminuiu a pressão na cap-
tação de água captada na bacia do PCJ para o consumo 
humano. Além disso, para a empresa, o caso também 
representou a oportunidade de operar um novo modelo 
de negócio e expandir a distribuição da água de reúso 
pela região, inclusive com a possibilidade de se construir 
uma adutora. Isso evidencia a importância de se investir 
em tecnologias inovadoras para solucionar problemas 
hídricos como o da cidade de Campinas. Tecnologias de 
saneamento têm sido foco de várias pesquisas recentes e 
têm surgido no mercado com ótimo desempenho e custos 
cada vez menores. Assim, a produção e distribuição da 
água de reúso de qualidade é reforçada como importante 
caminho para lidar com situações de estresse hídrico.

Para saber mais, consulte o material da Oficina de Casos52.

A partir do Diagnóstico (2016), puderam ser obser-
vados três movimentos por parte de empresas a fim 
de reduzir impactos, riscos e dependência relacio-

nados a recursos hídricos: busca por eficiência operacional, 
ampliação do acesso e uso de informações e comunicação 
e transparência sobre desempenho.

Esses três movimentos estavam em curso principalmente no 
nível da empresa, em que as organizações têm maior controle 
e, portanto, onde concentram-se as ações e encontram-se exem-
plos mais abundantes de boas práticas53. Contudo, em termos 

de estratégia, isso se traduz em uma atuação reativa e focada 
no curto prazo, orientada a resolver os problemas operacionais 
e mais urgentes por meio de responsabilidades atribuídas às 
áreas técnicas operacionais e de meio ambiente da empresa.

Se, a partir da análise de riscos, empresas vêm estruturan-
do projetos de engajamento interno, redução de perdas e 
melhoria de processos operacionais nas políticas corporati-
vas, comitês gestores e estruturas organizacionais, o tema, 
quando aparece, o faz de forma agregada a outros temas 
socioambientais54.

Em relação ao acesso e uso de informação, impulsiona-
das por contextos de estresse hídrico, empresas vêm im-
plementando sistemas de controle e monitoramento a fim 
de melhorar a compreensão sobre as situações hídricas e 
possíveis articulações para o desenho de soluções. Porém, 
ainda há desafios importantes relacionados à obtenção de 
informações e à adoção de ferramental para realização de 
análises mais abrangentes55.

“Com a crise foi necessário passar a controlar 
melhor, elaborar relatos diários em sistema, 
sobre consumo e qualquer problema 
relacionado a disponibilidade e manutenção. 
São levados a cada reunião trimestral do Comitê 
de Sustentabilidade os indicadores e avanços do 
programa Gestão Sustentável de Água”.56

“Nos relatórios, a gente vê indicadores de 
redução, mas falta uma visão mais estratégica 
no modelo de negócios em termos de planos 
de contingência. Por exemplo, como você vai 
adequar a sua cadeia produtiva em torno deste 
grande risco”.58

“Gestão também significa a integração de água 
no planejamento do negócio, inclusive nas 
decisões sobre despesas de capital, riscos de 
localização da instalação (facility siting), fusões 
e aquisições, elaboração de orçamento, cadeia 
de suprimentos e planejamento estratégico”61.

Os relatórios de sustentabilidade configuram um dos principais 
meios usados pelas empresas para divulgação das informações 
sobre desempenho em relação à gestão de recursos hídricos. 
Comunicar de forma efetiva e transparente é fundamental 
para o atendimento a normas legais e compromissos volun-

tários, além de propiciar a valorização da marca por consumi-
dores e stakeholders sensíveis ao desempenho socioambien-
tal. Porém, para relatórios serem veículos de comunicação 
efetivos, deve-se considerar o formato para apresentação 
da informação – se inteligível para o público em questão, a 
acessibilidade do documento e seu conteúdo para diferentes 
usuários e a assertividade e coerência das informações em 
relação às atividades e ao contexto da organização57.

dos processos”51, isto é, as consequências de não haver água 
disponível e de qualidade afetando as instalações físicas, os 
equipamentos e os maquinários. Os riscos físicos, por sua 
vez, desdobram-se em outros, como regulatórios (mudanças 
na regulação setorial ou licenças específicas), financeiros 
(perdas de produtividade, gastos com tratamento) e repu-
tacionais (imagem institucional). Para saber mais sobre 
riscos relacionados à gestão empresarial da água, veja a 
seção Riscos. 

Enquanto os riscos físicos, se efetivados, afetam a empresa 
economicamente, por exemplo, reduzindo acesso a finan-
ciamentos ou receita pela queda de venda de seus produtos 
e serviços, quando identificados e tratados, podem se tornar 
oportunidades de criação de vantagem competitiva por meio 
de desenvolvimento de novas tecnologias e produtos e uti-
lização de insumos e processos menos intensivos em água. 
O caso da SANASA (Boxe 10) ilustra como as empresas são 
também atores capazes de – e importantes para – influenciar 
a agenda no nível da bacia hidrográfica.

(51) WWF, 2017, p. 14. (52) Casos RH, 2016.  (53) Diagnóstico, 2016.  (54) Diagnóstico, 2016.
(55) Diagnóstico, 2016.  (56) Entrevistas, 2017.  (57) PNUD, 2013.  (58) Entrevistas, 2017.  (59) Diagnóstico, 2016.  (60) Entrevistas, 2017.  (61) CERES, 2015, p. 22 – tradução livre.

Os investimentos empresariais assumem três focos principais: 
conformidade legal/regulatória, monitoramento e ecoeficiên-
cia. A maior parte das empresas respondentes ao Diagnóstico 
indica que houve estabilidade no valor investido na agenda 
de recursos hídricos nos últimos três anos, mas que é espe-
rado crescimento no volume investido nos próximos anos59.

Próximas fronteiras
Existem oportunidades de melhoria tanto na gestão estraté-
gica e operacional como na governança de recursos hídricos 
no sentido de incorporar a visão sobre os diferentes níveis 
(negócio, bacia e cadeia de valor) e construir uma gestão 
compartilhada dos recursos hídricos – entre áreas do negócio 
e stakeholders.

Nos discursos empresariais e de organizações da sociedade 
civil entrevistadas60, é possível identificar duas narrativas 
diferentes sobre o avanço na gestão de recursos hídricos: a 
que aponta para a elaboração de uma estratégia específica 
para água; e a outra, para a necessária integração do tema 
de forma transversal à estratégia do negócio.
A elaboração de uma estratégia específica para a gestão 
de recursos hídricos pode ser uma etapa para a integração 
da agenda à estratégia mais ampla. Isso porque análises de 

conjuntura, diagnósticos de impactos, riscos e oportunidades, 
definição de objetivos e metas e elaboração de planos de 
ação podem gerar mobilização interna e resultados tangíveis 
capazes de impulsionar a visão estratégica sobre o tema – 
especialmente quando esses processos envolvem diferentes 
áreas e níveis do negócio.

Segundo sugerido por CERES (2015):
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Boxe 11: Caso Carrefour

Dentro do Carrefour, foi criado um Comitê de Crise Hídri-
ca composto por representantes das diferentes áreas do 
negócio e níveis da empresa com o intuito de avaliar o 
cenário das lojas da rede em relação ao uso e à depen-
dência da água e ao potencial risco de desabastecimento 
e suas consequências, como a perda de lucros e compro-
metimento das operações regulares. Com base em tais 
análises, o Comitê orienta e supervisiona um plano de 
ação integrado, o qual prioriza as unidades e operações 
mais críticas. Para tanto, foram adotadas ferramentas 
de controle e sistemas de monitoramento do consumo, 
com alertas sobre eventos críticos nas diferentes lojas.

A grande dependência do setor de varejo em relação 
aos recursos hídricos em suas operações regulares 

motivou esse movimento. A crise hídrica de São Pau-
lo em 2014 e 2015 trouxe à tona a problemática da 
crise hídrica regional e a motivação por minimizar os 
riscos de desabastecimento; o principal objetivo da 
iniciativa é a mitigação e o controle desses riscos, a fim 
de assegurar a continuidade das operações do Grupo 
Carrefour no Brasil. 

Destaca-se, nessa iniciativa, a mobilização da empresa 
como um todo, com o engajamento da alta liderança e 
a integração de diferentes áreas. A percepção sobre a 
relevância do tema, gerada pela iniciativa, fez com que 
o Comitê fosse transformado em fórum permanente.

Para saber mais consulte o material da Oficina de Casos62.

Por fim, no que tange a governança empresarial de recursos 
hídricos no nível dos negócios, ainda não existe uma dire-
triz específica. Inspiração pode ser encontrada em publica-
ções como User’s Guide on Assessing Water Governance63, 
Governança dos Recursos Hídricos no Brasil64 e Annotated 
Water Integrity Scan65. Sugere-se que os seguintes elemen-
tos sejam considerados para o diagnóstico e a elaboração 
de estratégias de atuação sobre a governança de água no 
nível da empresa:

Transparência dos processos de tomada de decisão e 
do arranjo de governança;

Identificação e gestão de conflitos relativos a recursos 
hídricos;

Meios de mensuração de desempenho a partir deste 
planejamento;

Fortalecimento de capacidades institucionais para 
participação em instâncias externas.

FIGURA 12: RISCOS NO NÍVEL DA BACIA HIDROGRÁFICA

Fonte: WWF (2017)
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Demanda agregada

Regulação e potenciais riscos reputacionais
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Questões de governança

No que tange a atuação da empresa fora de seus muros, mos-
tra-se fundamental o fortalecimento das capacidades insti-
tucionais necessárias à participação na gestão integrada dos 
recursos hídricos. Isso significa a adoção de uma abordagem 
compreensiva sobre o tema, considerando não só a difusão 
interna de informações e conhecimentos técnicos, como tam-
bém a revisão de processos de tomada de decisão – para que 
considerem cenários macroeconômicos e políticos e aspectos 
socioambientais diversos – e de arranjos de governança. O 
desenvolvimento e implementação de sistemas mais robustos 
e integrados de gestão e de governança da água, que abranjam 
processos para diagnóstico e gestão de riscos e oportunidades, 
são meio para fortalecer capacidades institucionais.

A análise e a gestão de riscos também podem ser fortale-
cidas. Informações com mais acurácia e sobre os processos 
que acontecem fora dos muros da empresa podem ser in-
corporadas nas análises de risco, melhorando a qualidade 
e a assertividade de relatórios. Ainda, é preciso ampliar as 
análises para que englobem outras categorias de riscos e 
impactos, diretos e indiretos.

Para as empresas as quais recursos hídricos é tema mate-
rial, a criação de instâncias deliberativas ou consultivas 
de participação interna pode ser uma medida importante 
para avanço na gestão. O caso do Carrefour exemplifica 
esse movimento.

(62) Casos RH, 2016.  (63) PNUD, 2013.  (64) OCDE, 2015.  (65) WIN-AWIS, 2011. (66) Brasil, 1997.  (67) WWF, 2017, p. 11.

Gestão empresarial de recursos 
hídricos na bacia

Principais mensagens

Trabalhar a gestão no nível da bacia hidrográfica é fundamental porque o risco hídrico para as em-
presas está diretamente relacionado ao uso cumulativo dos demais usuários em uma mesma bacia.

Empresas buscam ampliar o acesso a informações sobre a bacia e a compreensão sobre os demais 
atores presentes e as dinâmicas estabelecidas em torno dos recursos hídricos e, assim, estabelecer 
condições e desenvolver capacidades para a articulação com outros atores e para a formulação de 
estratégias corporativas.

Nos Comitês de Bacia existem oportunidades de participação da empresa na formulação e imple-
mentação de políticas públicas e normas relacionadas à gestão dos recursos hídricos, de discussão de 
estratégias potenciais para reduzir seu impacto hídrico e de criação de parcerias para potencializar 
investimentos e esforços em prol de soluções mais abrangentes e duradouras.

Por gestão empresarial de recursos hídricos na bacia en-
tende-se o escopo imediatamente externo aos limites da 
empresa, que abarca a atuação da organização no terri-
tório, sua relação com outros atores nele presentes e seus 
desdobramentos para a saúde da bacia. A Política Nacional 
de Recursos Hídricos66 define a bacia hidrográfica como a 
unidade territorial para gestão dos recursos hídricos.

Olhar para esse nível de atuação é fundamental porque o 
risco hídrico para as empresas está diretamente relacionado 
ao uso cumulativo dos demais usuários em uma mesma ba-
cia hidrográfica. O relatório do Water Stewardship da WWF 
(2017) destaca que “mesmo que as empresas sejam altamente 
eficientes no uso do recurso, ou usem relativamente pouca 
quantidade de água, todas permanecem expostas a algum 
nível de risco quando operam em bacias de captação sob 
estresse hídrico”67.

Os principais riscos que podem surgir relacionados às bacias 
são:
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“Muitas vezes, o interesse principal dos usuários 
nos Comitês de Bacias Hidrográficas é monitorar 
a evolução e as decisões que podem influenciar 
os seus direitos ou gerar custos (por exemplo 
aumento da conta de água, alterações em 
regimes de alocação) ao invés de encontrar 
soluções para os problemas da bacia”.74

Os desafios destacados no Diagnóstico (2016) que as 
empresas enfrentam no nível da bacia são:

Avaliação das condições das bacias.

Adequação entre as necessidades da empresa de cap-
tação e lançamento e a disponibilidade do meio e os 
parâmetros legais.

Estabelecimento de relações de colaboração com atores 
locais, entre os quais, órgãos ambientais e agências de 
governo.

A dificuldade em estabelecer relações de colaboração em 
nível local deriva de falta de cultura de participação, visão de 
curto prazo e desarticulação e baixa capacidade institucional 
dos atores locais – associações, organizações da sociedade 
civil, outras empresas e órgãos de governo75. Como conse-
quência, acentuamse os históricos de conflitos por uso dos 
recursos hídricos como foi evidenciado no mesmo 
Diagnóstico. Os conflitos dãose principalmente a res-
peito de descarte de efluentes por diferentes atores 
nas bacias e implicam riscos às imagem e reputação 
das empresas76.

Fonte: GEMI (2002)

Custos de tratamento 
para garantir 
qualidade hídrica 
mínima necessária 
para operação

Custos associados a 
fontes alternativas de 
abastecimento, como 
construção de diques,  
transposição de água, 
construção de poços, 
caminhão pipa

Custos indiretos 
associados a 
processos de 
fornecedores 
hidrointensivos ou 
que causam impactos 
hídricos significativos

Custos relacionados 
a absenteísmo 
de trabalhadores 
causado por 
enfermidades 
relacionadas à baixa 
qualidade hídrica

FIGURA 13: EXEMPLOS DE CUSTOS DIRETO OU INDIRETOS 
RELACIONADOS À ÁGUA QUE PODEM SURGIR

Existem muitas informações e indicadores quantitativos, qua-
litativos e de governança que podem ser considerados para 
compreender, monitorar e avaliar a situação da bacia e a 
interação empresa-bacia. A partir do trabalho realizado na 
Agenda Integrada das iE, foram identificados 22 indicadores 
relacionados à bacia hidrográfica (podem ser encontrados no 

Mapa de Indicadores para Gestão Empresarial de 
Recursos Hídricos68 ). A priorização de informações 
e indicadores relaciona-se à atividade e ao impac-
to do negócio, aos usos dos demais usuários e ao 

nível de maturidade e desempenho ambiental das empresas, 
assim como às demandas externas de agentes reguladores 
e investidores.

As empresas encontram-se em diferentes estágios em relação 
a esse nível de gestão; se por um lado enfrentase dificuldade 
de acesso a informações pertinentes sobre as bacias para a 
tomada de decisão69 e na aplicação das informações, quando 
disponíveis, por outro há casos de excesso de informação e 
falta de clareza sobre como geri-las70.

Um dos desafios que amplia a complexidade da gestão cor-
porativa sobre esse nível é o fato de que os dados refletem 
a realidade de uma bacia específica e o acompanhamento 
acaba sendo feito por cada unidade, como relata uma das 
empresas-membros entrevistadas71. Agregar as informações 
é um desafio que se coloca para a gestão integrada.

A respeito da estratégia de atuação em cada bacia em que 
a empresa está presente, recomenda-se partir de um diag-
nóstico abrangente, que considere as atividades e atores a 
montante e a jusante dos pontos de interesse, e elaborar 
planos de gestão sobre água e solo conjuntamente com o 
intuito de garantir o acesso democrático72. Porém, a presen-
ça de empresas em espaços de articulação para a gestão 
compartilhada dos recursos hídricos nas bacias ainda está 
aquém do esperado, tendo em vista a abordagem integrada.

Nos Comitês de Bacia existem oportunidades de participação da 
empresa na formulação e implementação de políticas públicas 
e normas relacionadas à gestão dos recursos hídricos, de discus-
são de estratégias potenciais para redução de impacto hídrico 
e de criação de parcerias para potencializar investimentos e 
esforços em prol de soluções mais abrangentes e duradouras.

Porém, de acordo com o Diagnóstico (2016), o prin-
cipal objetivo da participação empresarial em Co-
mitês de Bacias Hidrográficas era se posicionar e 
evitar novas restrições73. Ou seja, entre as empresas 
que atuavam em Comitês naquele momento, a intenção 
limitava-se a garantir a continuidade de suprimento sem 
aumento de custos. No mesmo sentido, o relatório da OCDE 
(2015) aponta que:

(68) GVces, 2018.  (69) Diagnóstico, 2016.  (70) Entrevistas, 2017.  (71) Entrevistas, 2017.  (72) PNUD, 2013.  (73) Diagnóstico, 2016.  (74) OCDE, 2015, p. 61.  (75) Diagnóstico, 2016, e 
Entrevistas, 2017.  (76) Diagnóstico, 2016. (77) Oficina de instrumentos econômicos, 2017.  (78) FGVces, 2014.

Próximas fronteiras
Uma premissa importante para compreender a importância 
da gestão estratégica e o fortalecimento da governança no 
nível da bacia é que água é um recurso excludente e isso 
implica que o uso por um usuário restringe o acesso por parte 
de outro77. O custo de não ter água disponível para outros 
usos pode ser valorado por metodologias como as Diretrizes 
Empresariais para a Valoração Econômica de Serviços Ecos-
sistêmicos78. A valoração econômica é um possível caminho 
para internalização de externalidades e impactos (positivos 
e negativos) no processo de tomada de decisão empresarial.

As empresas respondentes do Diagnóstico (2016), 
preveem um aumento no investimento em recursos 
hídricos nos próximos anos. Essa previsão deriva da 

perspectiva de alterações na legislação, envolvendo o pa-

gamento pelo uso da água – precificação do uso de água 
e serviços ambientais relacionados – e maior controle e 
redução de volume e validade das outorgas e licenças de 
operação – parâmetros e compensações atrelados à licença 
de operação.

Cenários que apontam para a precificação da água em ba-
cias onde ainda não há instrumentos econômicos em voga, 
o aumento do preço a ser pago pelo metro cúbico de água 
e maior controle sobre a quantidade retirada implicam au-
mento de custos diretos e indiretos de operação e aumento 
dos riscos físicos e econômicos (saiba mais sobre custo, valor 
e preço d’água no Boxe 12). Abaixo encontram-se alguns 
exemplos de custos diretos e indiretos relacionados aos 
recursos hídricos.
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Boxe 12: Custo, Valor e Preço da Água

O custo da água pode ser divido em dois componentes, 
que necessariamente recaem em um ator (usuário, con-
tribuinte ou gerações futuras):

Custo de provisão: incluindo os investimentos (cus-
tos fixos) e custos operacionais e de manutenção 
(variáveis);

Custo de oportunidade: valor que deixou de ser gera-
do para o emprego da água em um determinado uso 
– e eventuais externalidades econômicas. �uando 
o recurso não é renovável, o custo de oportunidade 
impõese também sobre as gerações futuras.

O custo econômico acrescido das externalidades am-
bientais representa, então, o custo total da água. A tabela 
abaixo apresenta três conceitos que, quando combina-
dos, refletem as noções de uso, benefício e impacto em 
um sistema econômico – de custo, valor e preço.

Na prática, os preços praticados dificilmente refletem 
os custos totais e valor da água. De qualquer maneira, 
os instrumentos econômicos, como esquemas de paga-
mento por serviços ambientais, podem contribuir para 
a racionalização do uso e a alocação mais eficiente dos 
recursos hídricos79.

A Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos é um dos 
instrumentos de gestão da Política Nacional de Recursos 
Hídricos. A Cobrança não é um imposto, mas uma remu-
neração pelo uso de um bem público80. Tratase de um 
preço abrangente que considera a competição pelo uso 
em uma região e os custos de tratamento. Seu objetivo 
é dar ao usuário uma indicação do real valor da água, 
incentivar o uso racional e obter recursos financeiros 
para recuperação das bacias hidrográficas do País81. 
A legislação estabelece que recursos arrecadados de-
vem ser utilizados na recuperação das bacias em que 
são gerados82, mas ainda existem dificuldades para 
quantificar a parcela que retorna para o usuário em 
termos de disponibilidade hídrica. Para saber mais sobre 
o caráter econômico de recursos hídricos e instrumentos 
econômicos para Gestão de Recursos Hídricos acesse 
o relato da Oficina  (Instrumentos Econômicos, 2017) 
clicando aqui.

Custo Custos de operação e manutenção; de capi-
tal; de oportunidade; e das externalidades 
econômicas e ambientais.

Valor Benefícios para usuários; de fluxos de retorno; 
benefícios indiretos; e valores intrínsecos.

Preço Medida definida por sistemas políticos e so-
ciais para garantir a recuperação dos custos, 
equidade e sustentabilidade.

(79) FGVces, 2017.  (80) Agência das Bacias Hidrográficas do PCJ, 2018.  (81) Agência das Bacias Hidrográficas do PCJ, 2018.  (82) Brasil, 1997. (83) Entrevistas, 2017.  (84) OCDE, 2015.  (85) Agência das Bacias Hidrográficas do PCJ, 2018.  (86) Casos RH, 2016.

(Fonte: Grimble,1999; Rogers, Silva e Bhatia, 2002, citado por FGVces, 2017)

Considerando este cenário, um importante próximo passo 
para grande parte das empresas é compreender os arran-
jos de governança nos territórios em que estão presentes 
a fim de identificar oportunidades de participação e en-
gajamento e suas possíveis contribuições. Isso significa 
mapear os demais atores em torno da bacia, os fóruns 
formais e informais, consultivos e deliberativos, nos quais 
os diferentes setores podem compor uma agenda comum e 

representa oportunidade de fortalecimento das capacidades 
institucionais das empresas e dos próprios Comitês.

Exemplos dessas capacidades institucionais empresariais são 
a de acesso e aplicação de informação – dados e informações 
relevantes são produzidos e circulados no âmbito dos Comitês 
– e de estabelecimento e operação de estruturas de gover-
nança interna funcionais, capazes de amparar a atuação nos 
Comitês em diretrizes e interesses claros, e de circular interna-
mente as informações e perspectivas acessadas externamente.

Já parcerias intersetoriais podem viabilizar ações voltadas ao 
fortalecimento da resiliência hídrica e beneficiar diferentes 
usuários da bacia por meio da preservação de ecossistemas 
de água doce, aplicação de instrumentos econômicos para 
viabilizar projetos de restauração e conservação, troca de 
experiências e divisão de responsabilidades. No Boxe 13, o 
Consórcio PCJ ilustra como arranjos no nível da bacia podem 
propiciar a cooperação entre partes interessadas. 

Boxe 13: Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí 
(Consórcio PCJ)

O Consórcio PCJ, fundado em outubro de 1989, é uma 
associação sem fins lucrativos e envolve municípios 
e empresas na preservação dos recursos hídricos das 
bacias dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Por meio 
de encontros técnicos e atividades de consultoria – por 
exemplo, em gestão hídrica, saneamento, reúso da água, 
reflorestamento, resíduos sólidos, educação ambiental 
– empresas vêm contribuindo para o aprimoramento da 
gestão de recursos hídricos na localidade.

Foi criada uma Sala de Situação virtual da Bacia PCJ 
que disponibiliza, diariamente, informações sobre as 
vazões médias dos diferentes postos de captação, mo-
nitora a situação operacional do sistema Cantareira, 
e facilita o acesso a outras bases de dados relevantes 
para a gestão hídrica.

A iniciativa é especialmente relevante em um contexto 
de baixa disponibilidade de água em períodos de estia-
gem. Em tais períodos, a região conta com apenas 298,79 
metros cúbicos por habitante por ano, bem abaixo dos 
1.500 preconizados pela Organização das Nações Uni-
das para garantir segurança hídrica para a população. 
Tratase de uma região de concentração populacional 
e econômica em que o setor empresarial foi responsá-
vel por 25% do consumo de água da bacia em 201685.  
No Consórcio, reconhece-se a importância da contribui-
ção do setor, com conhecimento, informação, recursos 
financeiros e capacidades técnicas, para a sustentabili-
dade hídrica da bacia.

Para saber mais, acesse o link do Consórcio e o material 
da Oficina de Casos86.

participar das tomadas de decisão sobre recursos hídricos. 
Envolve também o mapeamento interno de capacidades, 
competências e recursos disponíveis para a atuação nes-
sas instâncias. 

Ainda, a fim de compreender e acompanhar os possíveis con-
flitos relacionados ao uso dos recursos hídricos, é importante 
que as organizações tenham uma visão abrangente sobre a 

“situação” da bacia, pautada na compreensão sobre como os 
recursos hídricos são utilizados e distribuídos, quais são os 
maiores usuários, os impactos gerados pelo consumo empre-
sarial e quem seriam os atores mais impactados em cenários 
de escassez hídrica; assim, a qualidade e quantidade dos 
conflitos existentes e potenciais. “Empresas necessitam se 
preparar nesse arcabouço de gestão sustentável, olhando, 
por exemplo, a situação da bacia hidrográfica, demandas, 
prognósticos, intervenções necessárias e a interface com os 
Comitês de Bacias”83.

Contudo, apesar de existirem Comitês de Bacia interesta-
duais e estaduais instalados, muitos não estão fortalecidos 
o suficiente para operar com qualidade84. Parte deles ainda 
não configuram espaços de articulação, não logram colocar 
em prática suas resoluções e garantir a representatividade 
equilibrada dos diferentes setores. Se por um lado esse cená-
rio apresenta dificuldades para a atuação nos Comitês, por 
outro acentua a demanda pela participação empresarial e 
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O tema água pode ser material para a empresa, para alguns 
dos elos da cadeia de valor ou para toda a sua cadeia89. Ide-
almente, “a avaliação da dependência hídrica da empresa 
deve se estender até a cadeia de fornecedores e incluir 
análise de ciclo de vida completa do produto”.90 Análises 
de ciclo de vida (ACV) podem contribuir para a gestão da 
cadeia de valor de uma empresa, uma vez que contribuem 

para a identificação de riscos em todas as etapas do ciclo 
de vida de um produto ou serviço, facilitando o mapeamen-
to de aspectos socioambientais relevantes que estejam a 
montante e a jusante do negócio. O Boxe 14 apresenta o 
estudo de pegada hídrica realizado pela Natura, que buscou, 
por meio da análise de ciclo de vida, compreender seus 
maiores impactos.

FIGURA 14: ÁGUA E O PROCESSO PRODUTIVO

Fonte: Adaptado de GEMI (2002)

Boxe 14: Caso Natura

A Natura desenvolveu um indicador de pegada hídri-
ca, aplicando o conceito de ciclo de vida, para avaliar a 
quantidade de água consumida pela empresa, de acordo 
com o índice de disponibilidade e estresse hídrico local, 
e a qualidade da água impactada por suas operações, 
incluindo diversos tipos de impactos e externalidades, 
como ecotoxicidade, eutrofização e acidificação.

A reflexão sobre a importância do assunto, associada 
ao ciclo de vida dos produtos da companhia, revelou a 
necessidade de desenvolvimento de um indicador capaz 
de identificar e mensurar o real impacto do negócio nos 
recursos hídricos e, a partir disso, permitir o desenvol-
vimento de uma estratégia adequada para a redução 
desse impacto.

O indicador de pegada hídrica avalia o impacto de todo 
o ciclo de vida dos produtos Natura nos recursos hídricos, 
considerando tanto quantidade consumida quanto a po-
luição da água, e tem como objetivo orientar a estratégia 
da empresa e o planejamento de ações voltadas à gestão 
e mitigação desses impactos. A Figura 15, ao lado, repre-
senta a distribuição dos impactos encontrados entre as 
fases do ciclo de vida.

A fase I refere-se aos materiais: inclui matérias-primas e 
materiais de embalagens. A Fase II refere-se à fabricação: 
trata da produção e distribuição dos produtos. A Fase III é 
a de utilização: uso dos produtos pelos consumidores. A 
fase IV, final do ciclo, referese ao descarte de efluentes 
e produtos. Considerando apenas o processo produtivo 
da Natura, perde-se de vista que o maior impacto está 
nas fases IV e I. Assim, estender a análise para a cadeia 
mostrou-se fundamental para pensar uma estratégia de 
gestão de recursos hídricos coerente com os maiores 
riscos para atuação e perenidade do negócio.

Saiba mais acessando o material da Oficina de Casos91.

FIGURA 15: PEGADA HÍDRICA NATURA

Fonte: Natura (2018)
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Principais mensagens

Para garantir a perenidade do negócio e alcançar compromissos socioambientais assumidos, as empresas 
precisam trabalhar junto às suas cadeias de valor, mitigando riscos e desenvolvendo oportunidades.

Existem ferramentas para apoiar a identificação de riscos em todas as etapas do ciclo de vida de um 
produto ou serviço.

Empresas têm o potencial de influenciar suas cadeias de valor, levando-as, como um todo, à gestão 
efetiva de recursos hídricos.

Riscos compartilhados oferecem a oportunidade de investimentos conjuntos para viabilizar soluções 
que as organizações não empreenderiam individualmente.

Os próprios atores da cadeia de valor se beneficiam com a identificação de conflitos potenciais, do 
mapeamento de riscos prioritários e de parcerias para lidar com eles.

O tema da sustentabilidade na cadeia de valor tem se tornado 
cada vez mais relevante à medida que vem amadurecendo a 
incorporação da sustentabilidade na estratégia das empresas. 
Para alcançar os compromissos socioambientais assumidos, as 
empresas precisam contar com a cooperação de sua cadeia 
de valor, uma vez que os riscos e oportunidades relevantes 
ao negócio, assim como os possíveis impactos por ele provo-
cados, não se restringem às operações próprias. Entretanto, 
as empresas ainda conhecem pouco sua cadeia de valor87. 
Casos recentes envolvendo, por exemplo, a contaminação 
de cursos d’água por produtos químicos, provocada por falha 
no processo de um fornecedor subcontratado ou a ruptura 
do fornecimento de água de uma cidade, provocada tam-
bém por falha de um fornecedor subcontratado, mostram 

que uma gestão ineficiente da cadeia de valor compromete 
não apenas a qualidade dos produtos e serviços produzidos/
prestados por uma empresa, mas também sua reputação, e 
reforça sua corresponsabilidade em relação aos impactos 
gerados pela cadeia de valor.

Podese definir a sustentabilidade na cadeia como sendo “a 
gestão de matérias-primas e serviços de fornecedores e pres-
tadores de serviços até o cliente final e viceversa, consideran-
do explicitamente o aprimoramento dos impactos sociais e 
ambientais”88. Nos elos a montante da empresa encontram-se 
fornecedores, subfornecedores, produtores e prestadores de 
serviços, enquanto a jusante estão os seus distribuidores e 
clientes, como ilustrado pela Figura 14 ao lado:

(87) Diagnóstico, 2016.  (88) WBCSD, (2003). (89) FGVces, 2016.  (90) CERES, 2015, p. 20 – tradução livre.  (91) Casos RH, 2016.
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Boxe 15: ISO 20400 – Compras Sustentáveis

Para aprimorar os seus critérios de compras, as empresas 
podem consultar a Norma ISO 20400 – Compras Sustentá-
veis. Trata-se de um padrão internacional que tem como 
objetivo fornecer orientação às organizações públicas e 
privadas para integração da sustentabilidade às decisões 
e aos processos de compras, independentemente da sua 
atividade ou porte.

Compreendendo a relevância das compras susten-
táveis para os setores público e privado, tendo em 
vista o crescimento exponencial de normas jurídicas, 
decisões de órgãos de controle, autorregulações e 
práticas voluntárias sobre a inserção de atributos de 
sustentabilidade nas compras, o tema entrou na pauta da 

International Organization for Standardization (ISO) em 
2013, contando com a criação de um comitê específico, o 
ISO/PC 277 – Sustainable Procurement, com coordenação 
e secretaria conjuntas da França e do Brasil, países re-
presentados pela Association Française de Normalisation 
(Afnor) e pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), respectivamente.

O FGVces participou do comitê brasileiro e colaborou na 
construção da Norma ISO 20400 – Compras Sustentáveis, 
publicada internacionalmente em dezembro de 2016 e, no 
Brasil, em novembro de 2017. Acesse a Norma neste link. 
Acompanhe o trabalho do FGVces no tema pelo site da 
Iniciativa Inovação e Sustentabilidade na Cadeia de Valor.

Empresas têm o potencial de influenciar suas cadeias de 
valor, levando-as, como um todo, à gestão efetiva de re-
cursos hídricos. Porém, por restrições de conhecimento ou 
recursos (financeiros e humanos) muitas não consideram a 
cadeia em sua estratégia de negócio e gestão de riscos, nem 
acompanham ou buscam informações sobre a dependência 

e os impactos dos principais elos em relação aos recursos 
hídricos92. Empresas que já empenham esforços nesse sen-
tido relatam que, mesmo quando dados estão disponíveis, 
são restritos (muito genéricos, pouco verificáveis), o que 
dificulta a realização de ações concretas de engajamento 
e construção de soluções.

(92) Diagnóstico, 2016 e Entrevistas, 2017.  (93) OCDE Water Governance Principles, CDP Water.  (94) Entrevista, 2017.  (95) Diagnóstico, 2016. (96)  CDP Water, 2017.

Próximas fronteiras

Engajar os principais stakeholders em ações coletivas é um 
dos maiores desafios para empresas que buscam mitigar seus 
riscos hídricos93. As organizações precisam expandir suas aná-
lises de riscos e oportunidades relacionados à agua, incluindo 
a cadeia de valor: “o mapeamento das bacias da cadeia de 
fornecedores é um próximo passo”94.

A análise de riscos e oportunidades é o primeiro passo 
para a gestão compartilhada de recursos hídricos junto 
aos demais atores da cadeia de valor95. Deve ser seguido 
pela criação de espaços de colaboração, definição de res-
ponsáveis e alocação de recursos para desenvolvimento e 
implementação da agenda junto a fornecedores, clientes 
e consumidores.

Com os elos a montante, as empresas podem aprimorar seus 
critérios de compras (Boxe 15) e trabalhar em parceria com 
os fornecedores para melhoria da gestão e do monitoramen-
to de informações e para o desenvolvimento de inovações 
nos processos produtivos, contribuindo para a criação de 

novas soluções e negócios e para a consequente ampliação 
do mercado fornecedor. Vale destacar que micro e pequenas 
empresas podem se tornar parceiras importantes no desen-
volvimento de soluções inovadoras e criativas para a gestão 
de recursos hídricos, seja por oferecerem tecnologias apli-
cáveis aos processos, seja pela maior flexibilidade em rever 
processos e se articular com outros setores.

Em relação aos elos a jusante, as empresas podem aprimorar 
a comunicação com clientes e consumidores, passando a 
fornecer informações sobre os impactos de seus produtos e 
serviços, assim como colher opiniões e sugestões para me-
lhorias dos produtos e processos.

Avanços possíveis envolvem, ainda, a capacitação da própria 
equipe, e parcerias em apoio à capacitação das equipes de 
fornecedores e clientes, sobre gestão de recursos hídricos 
a fim de que métodos que propiciam a visão integrada da 
cadeia possam ser adotados – como estudos de pegada hí-
drica de produtos.

É de interesse dos atores da cadeia de valor participar e se 
envolver nas avaliações de risco hídrico lideradas pelas em-
presas. Uma razão é o fato de também se beneficiarem com 
a identificação de conflitos potenciais96 e o mapeamento de 

riscos prioritários que merecem a atenção em cada elo da 
cadeia. Além disso, riscos compartilhados oferecem a opor-
tunidade de investimentos conjuntos para viabilizar soluções 
que as organizações não empreenderiam individualmente.
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“Investidores precisam estar cientes de que 
tanto a lucratividade quanto a viabilidade de 
seus investimentos no longo prazo dependem da 
quantidade e qualidade de água disponível no 
momento e local certo, atendendo as necessidades 
das pessoas, negócios e ecossistemas”99.

“Investidores estão integrando elementos 
ambientais, sociais e sobre governança no 
esforço de obter uma melhor performance 
financeira, ser um fiduciário melhor e atingir 
objetivos do cliente com maior eficiência”105.

O CDP Global Water Report (2017) trouxe o exemplo do exer-
cício realizado pelo YES Bank, que aplicou o Natural Capital 
Protocol para valorar uma hipotética empresa de bebidas 
localizada em Tamil Nadu. O resultado publicado mostra que 
o preço real da água, ajustado ao risco, era equivalente a 18 

vezes o custo atual da água pago pelas indústrias da região. 
Este custo real da água representaria 10% do lucro líquido 
da empresa no ano e 7% do EBITDA.

Porém, falta para os investidores uma base consistente de 
informações econômicas relacionadas a recursos hídricos 
para a tomada de decisão100. Instituições financeiras buscam 
entender a dinâmica dos setores intensivos no uso de água 
e analisar se tecnologias geram eficiência suficiente para 
repagar o financiamento a partir da redução do consumo 
de água101.

O setor financeiro começa a considerar também o risco hí-
drico como uma variável formal em seus modelos de análise 
de risco de crédito e investimento. A criação da Força-Tarefa 
sobre Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima (do 
inglês, Task Force on Climate-related Financial Disclosu-
res – TCFD) é um indício disso: criado para a elaboração 
de diretrizes para comunicação corporativa de práticas e 
gestão empresariais ligadas à gestão e riscos climáticos102, 
seu objetivo é possibilitar a incorporação desses fatores 
na tomada de decisão sobre investimentos e concessão de 
crédito (saiba mais no Boxe 16).

Boxe 16: Força-Tarefa sobre Divulgações Financeiras Relacionadas ao Clima

Considerando possíveis impactos que uma economia de 
baixo carbono poderia ter no sistema financeiro global, 
os Ministros das Finanças e os líderes de Bancos Centrais 
do G20 solicitaram ao Financial Stability Board uma aná-
lise de como o setor financeiro pode considerar aspectos 
relacionados ao clima em suas operações. A relação cli-
ma-água é estabelecida a partir de conexões multifato-
riais e de alta complexidade, e o uso de recursos hídricos 
é um fator que será afetado pelas mudanças climáticas.

Assim, foi criada a Força-Tarefa sobre Divulgações Fi-
nanceiras Relacionadas ao Clima (do inglês, Task Force 
on Climate-related Financial Disclosures – TCFD). Um 
de seus objetivos é orientar corporações e desenvolver 

diretrizes para comunicação efetiva de práticas para 
enfrentar a mudança do clima. Nesse sentido, auxiliar 
no processo de tomada de decisão sobre investimentos, 
concessão de crédito e contratação de seguros, as deci-
sões estariam respaldadas em informações consistentes 
sobre impactos climáticos.

A versão final das recomendações para divulgações fi-
nanceiras relacionadas ao clima foi lançada em junho 
de 2017, propondo um framework a ser adotado por 
países do G20.

Saiba mais acessando a nota técnica sobre o TCFD rea-
lizada pelo FGVces.

Critérios relacionados à exposição ao risco hídrico, ao custo 
total da água e ao uso de tecnologias estão sendo inseridos 
nas avaliações de risco e refletidos no custo do capital103. Um 
exemplo é por meio da ferramenta Drought Stress Testing 
Tool, que permite às instituições financeiras avaliar como a 
incorporação de cenários de seca altera a percepção de risco 
em suas carteiras de empréstimo104.

Para tanto, é preciso avaliar como a água pode afetar as 
operações e rentabilidade das empresas, considerando não 
apenas os possíveis impactos diretos, mas também os sofridos 
e gerados a montante e a jusante das operações e nas/pelas 
operações dos seus fornecedores.

Via análise de risco, a complexidade do tema e as conexões 
com outras agendas tornam-se explícitas, já que os riscos 
relacionados a quantidade, qualidade e governança da água 
derivam e/ou implicam riscos em outras agendas, como mu-
dança do clima ou mesmo qualidade do produto final. A com-
plexidade torna difícil adotar métricas, comunicar ações e 
auferir e demonstrar resultados. Empresas queixam-se de 
que, quando publicadas, as informações sobre desempenho 
e riscos não são consistentes nem comparáveis106.

A perspectiva de acionistas e 
investidores

Principais mensagens

A percepção de risco hídrico tem ganhado relevância entre a alta liderança no âmbito econômico 
mundial.

Via análise de risco, a complexidade do tema e as conexões com outras agendas tornam-se explícitas.
A complexidade do tema dificulta encontrar boas métricas, comunicar ações e efetivamente demons-
trar resultados.

Uma tendência é o fortalecimento de iniciativas e ferramentas voltadas à sistematização e comunicação 
de riscos e oportunidades hídricos, respondendo à demanda de investidores e acionistas por informações.
Prepararse para essa demanda passa por definir instâncias de governança e atribuir papéis e respon-
sabilidades claros sobre a agenda de água.

Existem oportunidades para inovar em todas as etapas em que o negócio e seus produtos relacionam-
se com os recursos hídricos; para identificálas, é preciso inserir o tema nos processos de tomada de 
decisão sobre produtos e investimentos.

Acompanhar tendências e percepções nacionais, regionais e 
internacionais é importante para a estratégia da empresa. De 
acordo com Global Risk Perception Survey 97, a percepção de 
risco hídrico tem ganhado relevância entre a alta liderança 
no âmbito econômico mundial. Nacionalmente, o risco hídrico 
também está sendo enfatizado como uma importante frente 
de atuação. O Plano Nacional de Adaptação (PNA)98 explicita a 
conexão entre as agendas de água e clima e declara que água 
“deverá ser o meio pelo qual primeiramente as populações e 
os setores usuários sentirão os efeitos da mudança do clima 
global”. Considerando que a perenidade do negócio está 
diretamente relacionada à dimensão e à probabilidade do 
risco hídrico, investidores também são afetados pela agenda.

(97) Fórum Econômico Mundial, 2017.  (98) Brasil, 2016, p.167.  (99) WWF, 2017, p.17.
(100) 2030 Water Resources Group, 2009.  (101) SITAWI, CEBDS e GIZ, 2016 – tradução livre.  (102) TCFD, 2017.  (103) SITAWI, CEBDS e GIZ, 2016.  (104) Natural Capital Finance Alliance, 
2017.  (105) CERES, 2015, p. 13 – tradução.  (106) Entrevistas, 2017.
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Por um lado, tomadores de decisão sobre investimentos re-
latam que as principais barreiras para inclusão da questão 
hídrica nas tomadas de decisão é a falta de diretrizes claras 
sobre as informações relevantes e a forma de combiná-las 
às variáveis já consideradas nas equações107.

“Gestores entrevistados anteciparam que eles 
integrariam de forma mais compreensiva as 
análises corporativas de água se os dados 
hídricos corporativos fossem capturados com 
maior consistência, fossem mais significativos 
e reconhecidos internacionalmente (unidades 
comparáveis, escala e formatos de reporting), 
e divulgados em plataformas já em uso pela 
comunidade investidora (…) Idealmente, a 
informação seria integrada em ferramentas de 
investimento existentes”108.

Por outro lado, as empresas afirmam109 que atualmente 
relatam indicadores para diversas iniciativas voluntárias 
visando atender a demanda dos investidores (CDP Wa-
ter, GRI, ISE), mas não recebem um retorno sobre se ou 
como as informações são usadas. Desde 2009, o Carbon 
Disclosure Project (CDP) tem trabalhado com o relato de 
informações sobre água para investidores. Até o momento, 
essa é a única iniciativa que se propôs a abordar o tema 
especificamente e fazer a ponte entre estes atores. Há a 
percepção entre as empresas entrevistadas em 2017110 de 
que mais relatórios surgirão, com indicadores semelhantes, 
tornando o trabalho da empresa ainda mais oneroso e sem 
retorno. Atualmente, apesar das iniciativas voluntárias 
de relato estruturado, investidores entram em contato 
direto com o setor produtivo em busca de mais informa-
ções, explicações ou detalhamentos, por exemplo, sobre 
escassez, riscos percebidos, tipos de uso, total captado e 
investimento realizado111.

Boxe 17: ROI Sustentabilidade – Retorno Econômico de Projetos de Sustentabilidade113

Visando justamente aproximar a sustentabilidade da to-
mada de decisão, o trabalho dessa iniciativa propôs um 
meio de mensuração do retorno econômicofinanceiro 
de projetos de sustentabilidade em empresas por meio 
de uma análise de casos empresariais. Os pilotos quanti-
ficaram como projetos de sustentabilidade podem gerar 
retorno financeiro e auxiliar a tomada de decisão: “elas 
trouxeram, de fato, ganhos tangíveis financeiros para as 
empresas e podem representar um diferencial competiti-
vo”114. Em geral os projetos de cunho ambiental também 
demonstraram um potencial de custo evitado. 

“Estratégias implementadas de sustentabilidade 
oferecem a possibilidade de a empresa acessar 
oportunidades lucrativas, como é o caso de 
linhas de crédito com juros diferenciados 
em razão de boas práticas corporativas de 
sustentabilidade” 115. 

Para saber mais, acesse o estudo. 

 (107) CERES, 2015.  (108) CERES, 2015, p. 18 – tradução livre.  (109, 110, 111) Entrevistas, 2017.  (112) CEBDS, 2015. (113) GIZ, FGVces e EMM, 2016.  (114) GIZ, FGVces e EMM, 2016, p. 88.  (115) GIZ, FGVces e EMM, 2016, p. 9.  (116) CERES, 2015.

Próximas fronteiras

Uma tendência é o fortalecimento de iniciativas e ferramen-
tas, como as apresentadas em congruência com um aumento 
da demanda dos investidores sobre exposição a riscos hídri-
cos. As empresas precisam se preparar para essa demanda. 
As que não tiverem políticas e processos estabelecidos para 
gestão dos recursos hídricos podem encontrar restrições de 
acesso ao capital.

Nesse caminho, é importante que as empresas partam de 
uma análise de materialidade bem fundamentada – a agenda 
apresenta riscos relevantes de acordo com a dependência de 
água (direta e indireta), exposição a vetores de risco (como 
a mudança do clima e possíveis mudanças legislatórias) e 
potenciais conflitos.

Um importante passo para estruturar a gestão hídrica e dar 
conta da complexidade do tema é a definição e, quando 
necessário, o estabelecimento das instâncias de governança 

em que será tratado e a atribuição dos papéis e respon-
sabilidades necessários à formulação, implementação e 
monitoramento e avaliação da agenda. De acordo com 
CERES (2015), os elementos-chave para a governança devem 
incluir envolvimento da alta liderança da empresa, comitês 
estruturados, divisão de responsabilidades entre gestores, 
gestão de riscos e processos de controles internos, linhas 
de base e metas claras.

Uma vez estruturada a governança sobre os recursos hídricos, 
as empresas podem se apoiar em métodos e ferramentas 
(ver Boxe 17) para demonstrar que o tema é considerado na 
estratégia de negócio e está sendo trabalhado a partir dos 
potenciais impactos sobre a rentabilidade e a operacionali-
zação das ações e investimentos planejados, evidenciando 
aos investidores e financiadores que os riscos hídricos mais 
relevantes, particularmente aqueles que ocorrem “fora dos 
muros” da fábrica, são adequadamente tratados112.

Existem, também, oportunidades para inovação em todas 
as fases em que o negócio relaciona-se com os recursos hí-
dricos, do acesso ao reúso ou tratamento/descarte, ou, pela 
perspectiva do produto, em todas as etapas do ciclo de vida. 
A identificação e qualificação das oportunidades também 
dependem da inserção de informações relevantes sobre re-
cursos hídricos nos processos de análise, avaliação e toma-
da de decisão sobre projetos e investimentos. Para tanto, é 

necessário que dados comparáveis, a partir de diretrizes, 
ferramentas e indicadores compartilhados entre as áreas de 
negócio e tomadores de decisão, estejam sistematizados e 
sejam frequentemente monitorados, incluindo informações 
referentes aos territórios de atuação da empresa116. As opor-
tunidades são melhor aproveitadas se forem reconhecidas 
antes de períodos críticos.
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frente a quaisquer iniciativas e investimentos relacionados 
aos recursos hídricos – inclusive, em primeiro lugar, na aná-
lise de materialidade recomendada para que se entenda de 
que maneira e em que medida o tema é relevante para a 
organização (tanto pelo viés de externalidades e impactos 
quanto da dependência diante de conjunturas sócio-políti-
co-econômico-ambientais em transformação).

Para os diversos setores econômicos, produtivos e financeiros, 
a materialidade da agenda de recursos hídricos deriva das 
relações diretas e indiretas de suas atividades com a água. Os 
diferentes elos da cadeia de valor podem ser fonte de riscos, 
mas também de oportunidades e soluções. Ainda, diante das 
diferentes categorias de riscos e oportunidades, nos níveis 
organizacional – interno –, da bacia hidrográfica e da cadeia 
de valor – externos –, a agenda apresenta uma veia de inova-
ção, em produtos, processos e tecnologias, a ser explorada.

Voltando ao Fórum Mundial da Água 2018, em sintonia com 
referências teóricas e empíricas acessadas no âmbito das iE, 
quando tratada a governança dos recursos hídricos, veio a 
reboque a questão das capacidades institucionais existentes 

e demandadas para uma governança efetiva, transparente 
e inclusiva. Pela perspectiva empresarial, assumida nesta 
publicação, faz parte da estruturação da agenda a análise 
sobre as capacidades presentes e a serem desenvolvidas na 
organização, mas também sobre as contribuições e poten-
cial papel da empresa no fortalecimento das capacidades 
requeridas nos níveis da bacia e da cadeia de valor, sempre 
considerando a materialidade do tema para a empresa.

A provocação, portanto, considerando as diferentes dimensões – 
quantidade, qualidade e governança – e níveis – organizacional, 
da bacia e da cadeia de valor –, é para que analistas, gestores e 
pesquisadores engajados nas realidades empresariais tomem as 
organizações como atores não apenas inseridos e respondendo 
à conjuntura hídrica, mas que direta ou indiretamente compõem 
e configuram as realidades locais e regionais, em permanente 
construção. Cabe, por exemplo, a reflexão sobre como, em ní-
vel nacional, o descompasso entre contingente populacional 
e atividade econômica – demanda de água – e oferta de água 
em determinadas regiões geográficas do País deriva de fatores 
relacionados a decisões gerenciais privadas, políticas públicas 
e padrões de desenvolvimento econômico em voga. 

Em painel organizado pela Agência Nacional de Águas (ANA) 
no Espaço Brasil do Fórum Mundial da Água 2018, represen-
tante da agência reverenciou a abordagem bottom-up para 
estudos, construção de soluções e implementação de projetos 
voltados à compreensão dos sistemas socioambientais em 
que a água é usada, transformada e gerenciada, bem como à 
implementação de medidas de redução de impactos negativos 
em prol da saúde dos corpos hídricos. É nesse contexto, do ter-
ritório como locus para a gestão da água, que as empresas são 
chamadas a estruturar e trabalhar sobre agendas de recursos 
hídricos que ultrapassem seus muros e abranjam a posição da 
organização e suas (atuais e potenciais) relações com os demais 
atores presentes em determinado sistema socioambiental.

Integração e ampliação - palavras de ordem quando se fala 
em movimentos e fronteiras da agenda de água - voltam-se 
à expansão do olhar e à atuação articulada como objetivos, 
ao mesmo tempo em que servem para se pensar os meios 
para tanto. A percepção de que não faltam ferramentas e 
análises relevantes é confirmada pela pesquisa em fontes 
secundárias e primárias realizada no curso da agenda in-
tegrada das iE. Impõe-se, no entanto, o desafio da conexão 

entre os instrumentos e informações; dito de outra maneira, 
o desafio de construir a narrativa combinando as peças ao 
longo do ciclo de diagnóstico, planejamento, implementação 
e monitoramento das ações empresariais sobre os recursos 
hídricos. Ainda, a integração aplica-se também, no âmbito 
organizacional, à inserção de informação e critérios relaciona-
dos à água nos processos de planejamento, gestão e tomada 
de decisão em diferentes níveis – do conselho administrativo 
ao operacional – e áreas do negócio – saindo da sustentabili-
dade e alcançando marketing, finanças, jurídico, logística, etc.

A tônica do reúso e da recirculação, evidente nas experi-
ências e interesses das empresas, em especial dos setores 
industrial e de serviços, tem sido capaz de mobilizar esforços 
de diferentes áreas e, assim, de compor uma agenda comum 
entre os atores internos. De qualquer forma, é importante 
considerar que, mesmo quando os projetos respaldam-se 
majoritariamente em recursos próprios, decisões tomadas 
em instâncias externas às empresas, como nos comitês de 
bacia, podem influenciar custos, viabilidade e resultados 
dos empreendimentos e atividades empresariais. Portanto, 
a análise de contexto – presente e futuro – é demandada 

Conclusão
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